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RESUMO 

 

Este trabalho analisa os impactos sociais das inundações ocorridas no Distrito de Boane, Província 

de Maputo, em Fevereiro de 2023. A pesquisa olha para a dinâmica da deslocação das populações, 

para os processos de reassentamento e para o papel da memória e da comemoração na gestão 

do risco de desastres. A partir de uma abordagem qualitativa, foram consultados relatórios oficiais 

e literatura no campo dos Estudos de Desastres. Foram igualmente realizadas entrevistas 

semiestruturadas com a população reassentada, regressados, autoridades locais e os “nativos” do 

bairro Filipe Samuel Magaia.  

 

Os resultados indicam que os desastres provocaram transformações sociais e institucionais 

importantes no país, para além das deslocações populacionais e dos enormes danos materiais e 

humanos. As evidências empíricas mostram ainda as fragilidades nos processos de 

reassentamento, como a falta de consulta e o fraco envolvimento das comunidades, a ausência 

de infra-estruturas básicas e a penúria de meios de subsistência das famílias reassentadas. Foram 

igualmente mencionadas situações de venda e especulação de terras e conflitos com os 

residentes locais, que influenciaram o regresso de algumas famílias às zonas de origem. 

 

A memória e a comemoração dos desastres aparecem como um espaço de construção de 

narrativas sobre o risco de desastres e de legitimação política do reassentamento como estratégia 

de adaptação aos impactos dos eventos climáticos extremos. Conclui-se que a redução do risco 

de desastre exige uma abordagem holística e participativa, que valorize os conhecimentos e 

estratégias locais de afrontamento e adaptação à variabilidade e aos riscos climáticos. 

 

Palavras-chave: Riscos; desastres “naturais”; deslocamentos populacionais; reassentamentos; 

memória de desastres; conflitos de terra; Boane.  

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Ao longo dos seus cinquenta anos de independência (1975-2025), Moçambique tem enfrentado 

uma série de problemas socioambientais decorrentes do que alguns autores designaram por um 

“novo regime climático” (Aykut & Dahan, 2015; Latour, 2020). Neste cenário global, factores 

climáticos, políticos e socioeconómicos imbricam-se, transformando acontecimentos, tais como 

inundações, ciclones, tempestades tropicais e secas - outrora considerados “inesperados” e/ou 

“excepcionais” (Coelho, 2004), numa “nova normalidade” com a qual as sociedades devem 

aprender a viver (Artur, 2023; Latour, 2020). Assim, entre os dez1 países com maior risco de 

ocorrência de desastres, a nível mundial, Moçambique é o único país africano com os índices de 

risco mais elevados (Bündnis Entwicklung Hilft & IFHV, 2023). 

 
1 Integram a lista os seguintes países: Filipinas, Indonésia, India, México, Colômbia, Myanmar, Moçambique, 

Federação Russa, Bangladesh e China, respectivamente. 
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Em 2015, durante a terceira Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a Redução do Risco 

de Desastres, realizada em Sendai, no Japão, foi aprovado o Quadro de Sendai para Redução do 

Risco de Desastres (2015-2030), cujo objectivo central é prevenir e reduzir os riscos de desastres, 

a nível mundial. Para o efeito, foram definidas quatro acções prioritárias, nomeadamente: (1) 

compreender o risco de desastre; (2) fortalecer a governança na gestão dos riscos de desastres; 

(3) investir na redução de riscos de desastres para resiliência; (4) reforçar a preparação e construir 

melhor na recuperação, reabilitação e reconstrução (UNISDR, 2015). Moçambique elaborou o 

Plano Director para a Redução do Risco de Desastres 2017 - 2030 (INGC, 2017) e aprovou a Lei 

10/2020, de 24 de Agosto (Lei de Gestão e Redução do Risco de Desastres), como instrumentos 

ligados ao Quadro de Acção de Sendai. Para além destes instrumentos, Moçambique conheceu, 

nos últimos cinco anos, uma série de transformações socioinstitucionais induzidas, em grande 

medida, pela passagem do ciclone Idai, em Março de 2019, considerado o pior desastre que se 

abateu sobre o sudoeste do Oceano Índico nas últimas duas décadas (ONU News, 2019). 

 

Segundo Bates & Peacock (1987: 307), “a transformação social implica uma modificação da 

estrutura ou da organização de um sistema, geralmente à escala de uma comunidade ou menos. 

Estas transformações envolvem sempre uma alteração nos padrões reais de comportamento que 

constituem o sistema e, não apenas, uma alteração na forma como as pessoas pensam ou sentem 

as coisas, no equipamento físico ou nas ferramentas que utilizam para realizar as suas actividades”.  

 

Esta pesquisa analisa os impactos sociais das inundações de 2023 (e 2024) no Distrito de Boane, 

na Província de Maputo, um distrito historicamente propenso a ciclones, secas e cheias. Para além 

de olhar para as dinâmicas de deslocação e reassentamento das populações afectadas, procura-

se compreender até que ponto a memória e comemoração dos desastres podem contribuir para 

a redução do risco de desastres no contexto moçambicano.  

A seguir a esta introdução, faz-se o enquadramento dos principais conceitos da pesquisa. Na 

secção a seguir, faz-se a apresentação da abordagem metodológica. A análise e apresentação dos 

resultados, assim como as conclusões e recomendações, compõem as secções finais do texto. 

 

 

2. DESASTRE, UM CONCEITO DE DIFÍCIL DEFINIÇÃO 

 

Das ciências da terra às ciências humanas, o estudo dos desastres conheceu uma profunda 

evolução ao longo dos séculos e inúmeras controvérsias quanto à sua conceptualização. A 

definição apresentada por Fritz (1961) ganhou uma certa notoriedade e é frequentemente referida 

em vários trabalhos (Perry, 2006; Tierney, 2007). Fritz define desastre como sendo “um 

acontecimento, concentrado no tempo e no espaço, em que uma sociedade ou uma subdivisão 

relativamente autónoma de uma sociedade sofre um perigo grave e incorre em perdas para os 

seus membros, que a estrutura social é perturbada e o desempenho de algumas ou todas as 

funções essenciais da sociedade é impedido” (Fritz, 1961, p. 655).  

 

Em “What is a Disaster? A dozen perspectives on the question", doze investigadores - sociólogos, 

antropólogos, geógrafos, cientistas políticos, etc. - propõem e discutem diferentes respostas a 

esta questão (Quarantelli, 1998). Na introdução a esta edição, Enrico Quarantelli, um dos pioneiros 

da investigação sobre desastres nos Estados Unidos da América e co-fundador do Disaster 

Research Center (DRC), explica o seguinte:  
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O termo “desastre” é certamente o conceito chave na área. (...) Se os pesquisadores da 

área nem sequer concordam sobre se um “desastre” é fundamentalmente uma 

construção social ou um acontecimento físico, claramente o campo tem problemas 

intelectuais (...). Eu mencionaria que necessitamos de clarificação porque estamos 

também no limiar do aparecimento de certos tipos de acontecimentos sociais 

relativamente novos que necessitarão de ser incluídos ou excluídos da rubrica de 

“desastre2” 

 

Quarantelli (1998) critica muitas das definições propostas nas últimas cinco décadas da sociologia 

das catástrofes - incluindo a de Fritz (1961) - por serem demasiado “centradas no agente”, na 

medida em que se concentram no factor que causa a catástrofe (inundação, terramoto, ciclone, 

etc.), o que dá uma visão incompleta do que é realmente um desastre.  

 

As novas dinâmicas sociais, económicas e políticas do início dos anos 2000, e a experiência dos 

ataques de 11 de Setembro de 2001 em Nova Iorque, nos Estados Unidos, levaram Quarentelli e 

outros autores que participaram na edição anterior a reflectir novamente sobre o conceito e os 

limites da palavra “desastre”. O livro “What is a Disaster? New answers to old questions” (Perry & 

Quarantelli, 2005) é o resultado desta tentativa de compreender um conceito-chave que é, no 

entanto, difícil de ser definido.  

 

A categorização dos desastres está frequentemente associada ao grau de intervenção humana, 

directa ou indirecta, na produção do evento (Dauphiné & Provitolo, 2013). É com base neste 

pressuposto que alguns autores (Boin & ’T Hart, 2006; Perrow, 2006) apresentam a sua tipologia 

de desastres. Perrow (2006, 2007), por exemplo, distingue três grandes categorias de desastres, 

nomeadamente: os desastres naturais, os desastres não-intencionais e os desastres deliberados. 

Segundo o autor, os meteoritos, os terramotos, os vulcões, os tsunamis, os ciclones, os incêndios 

florestais, as inundações, as epidemias e as secas fazem parte do grupo dos “desastres naturais”, 

ou seja, ligados ao ambiente natural ou construído. Os desastres não-intencionais, explica Perrow 

(2006), são o produto do desenvolvimento da indústria e da tecnologia, tanto em termos de 

escala, como de potencial letal. O autor coloca neste grupo os incêndios, as explosões, as 

emissões tóxicas, os acidentes de transporte, as culturas geneticamente modificadas, os resíduos 

tóxicos e os programas informáticos. Finalmente, segundo Perrow, os desastres deliberados são 

os que resultam da vulnerabilidade social face à utilização crescente de certas armas informáticas, 

biológicas ou radiológicas, que podem ser letais. Incluem-se aqui os ciberataques, a sabotagem 

e o terrorismo (p.522). 

 

Este trabalho insere-se na categoria dos desastres ditos ‘’naturais”3, cuja exploração socio-

antropológica tornou-se vasta, passando a incluir áreas, tais como: a génese ou etiologia dos 

 
2 The term “disaster” is certainly the key concept in the area. (…) If workers in the area do not even agree on 

whether a “disaster” is fundamentally a social construction or a physical happening, clearly the field has 

intellectual problems (…). I would mention that we require clarification because we are also at the threshold 

of the appearance of certain kinds of relatively new social happenings that will need to be either included or 

excluded from the rubric of “disaster” (xiv). 
3 Ao longo das últimas cinco décadas, vários autores têm levantado a urgência de se “desnaturalizar os 

desastres” (Artur, 2023; Revet & Langumier, 2013; Revet, 2012; O’Keefe et al., 1976), sendo, para isso, 

necessário olhar para o peso que os contextos socioeconómico, histórico e político podem ter na 

vulnerabilidade das populações. 
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desastres; desastres e transformação social; preparação e vulnerabilidade social; resiliência e 

recuperação pós-desastre; risco; percepção do risco; memória dos desastres; preparação; 

incertezas; resposta operacional aos desastres; resposta psicológica; mobilização, organização e 

acção dos grupos afectados; etc. Este trabalho centra-se principalmente em dois aspectos: (i) 

desastres e transformação social; e (ii) resiliência e reconstrução pós-desastre, na vertente dos 

reassentamentos. 

 

2.1. Moçambique: um país com um longo histórico de eventos climáticos extremos 

 

Moçambique é um dos países mais expostos à ocorrência de eventos climáticos extremos, a nível 

do continente africano, sendo ciclicamente afectado por inundações, ciclones, secas, etc. (INGD, 

2022b). Historicamente, o ciclone Idai, em 2019, foi o mais intenso (ventos de 280 km/h) em 

termos de intensidade e destruição, seguido dos ciclones Kenneth (230 km/h), Hellen (230 km/h), 

Funso (200 km/h) e Fávio em 2019, 2014, 2012 e 2007, respectivamente. Os ciclones entram no 

país pelo Oceano Índico e afectam principalmente as províncias ao longo da costa (Cabo Delgado, 

Nampula, Zambézia, Sofala e Inhambane). 

 

 

Figura 1 : Ciclones tropicais em Moçambique (1980-2022). Fonte : (INGD, 2022b; Artur, 2023) 

 

No que diz respeito às inundações, as bacias hidrográficas do Limpopo, Zambeze, Búzi, Umbelúzi 

e Pungué são as mais afectadas, o que faz com que as populações, as culturas e as infra estruturas 

ao longo dessas bacias sofram dos impactos da queda de água nos países a montante, 

nomeadamente: África do Sul, Suazilândia, Zâmbia, Zimbabué e Malawi (Christie & Hanlon, 2001; 

Vaz, 2000; Mosca & Lasse, 2023). Segundo um estudo da CONSULTEC & Salomon Lda. (2013), a 

colaboração entre Moçambique e aqueles países é boa, No entanto, alguns já mostraram 

dificuldades em enviar informação atempada durante a época das chuvas. Ocasionalmente, 

quando há chuvas fortes e aumento do caudal dos rios, alguns destes países abrem as suas 

barragens para aliviar a pressão sobre as suas infra-estruturas, provocando inundações a jusante 

em Moçambique (Comissão Interprovincial das Calamidades Naturais e Aldeias Comunais, 1978; 
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CONSULTEC & Salomon Lda., 2013; Mosca e Lasse, 2023). Ainda segundo o mesmo estudo, as 

inundações provocam uma redução anual do PIB de cerca de 0,5%, devido tanto à necessidade 

de reparação de infra-estruturas como perdas indirectas (CONSULTEC & Salomon Lda., 2013).  

 

A tabela 1 apresenta um resumo dos impactos humanos e materiais dos eventos extremos nos 

últimos anos, em Moçambique.  

 

Tabela 1 : Impactos dos eventos extremos em Moçambique (2016-2022).  

Fonte: (INGD, 2022b) 

Província 
Pessoas 

afectadas 

Famílias 

afectadas 
Feridos 

Casas 

Parcialmente 

Destruídas 

Casas 

Totalmente 

Destruídas 

Casas 

Inundadas 

Casas 

de 

Culto 

Unidades 

Sanitárias 

Postes 

de 

Energia 

Niassa 24,429 5,516 62 3,651 2,237 175 25 15 135 

Cabo Delgado 33,348 6,743 15 3,233 1,515 1,952 7  76 

Nampula 195,983 40,551 115 25,759 14,120 319 89 12 225 

Zambézia 349,267 71,946 254 31,034 23,402 8,293 482 52 90 

Tete 100,602 19,605 64 8,659 11,028 2,759 189 6 48 

Manica 366,989 77,783 81 34,866 47,775  87 51 518 

Sofala 2,142,704 454,425 1,689 136,250 92,146 137,255 821 103 1,446 

Inhambane 561,451 115,030 104 71,722 34,025 1,505 8 81 61 

Gaza 106,728 24,048 48 9,257 7,903 3,232 18 13 76 

Maputo 70,838 14,188 126 6,977 936 6,997 10 12 116 

Maputo Cidade 117,091 25,485 126 529 98 24,524 5 17 50 

Total 4,069,430 855,320 2,684 331,937 235,185 187,011 1,741 362 2,841 

 

2.2. Enquadramento teórico na análise dos desastres e transformação político institucional 

em Moçambique 

 

Para além da definição, a outra questão mais discutida no campo dos Estudos de Desastres 

(disaster studies) é a ideia de que os desastres provocam transformações sociais (Prince, 1920; 

Fritz, 1961; Nigg & Tierney, 1993). Um dos precursores desta teoria foi o sociólogo canadiano 

Samuel Henry Prince, no seu trabalho sobre a catastrófica explosão de Halifax4. Na sua tese, Prince 

(1920:15) definiu a transformação social como sendo: 

  

 
4 A explosão teve lugar a 6 de Dezembro de 1917, na província canadiana da Nova Escócia, quando o Mont-

Blanc, navio de carga francês, que transportava munições, colidiu com o navio norueguês lmo. A explosão 

matou cerca de 1.963 pessoas e feriu outras 9.000, o equivalente a 22% da população total da cidade na 

altura (Scanlon, 1988). 
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“(...) mutações rápidas, que acompanham as interferências súbitas no equilíbrio da 

sociedade, abalam o status quo, dissipam a inércia mental e invertem outras tendências 

resistentes à mudança estrutural. As diferentes forças que estão na origem de tais 

perturbações são factores de transformação social. Estes factores podem ser intra-sociais, 

isto é, internos ao grupo, ou podem ser extra-sociais, vindos de fora do grupo, tais como 

acontecimentos acidentais, extrínsecos ou dramáticos”. 

 

Na sua análise, Prince (2020) distingue dois aspectos fundamentais: a perturbação que os 

desastres causam nas estruturas sociais e a rápida mudança que provocam. Esta ideia é 

contestada por alguns autores, que consideram que a mudança provocada pelos desastres “não 

é deliberada, nem fortuita” (Fichter, 1957, citado por Lepointe, 1991). No entanto, os trabalhos de 

Bates & Peacock (1987) foram conclusivos nas nossas análises, baseadas em observações no 

terreno. Os autores dão a seguinte definição de transformação social: 

 

A transformação social implica uma mudança na estrutura ou organização de um 

sistema, geralmente à escala de uma comunidade. Estas mudanças envolvem sempre 

uma alteração nos padrões reais de comportamento que constituem o sistema num 

estado de funcionamento, e, não apenas, uma alteração na forma como as pessoas 

pensam ou sentem as coisas, ou no equipamento físico, ou nas ferramentas que 

utilizam para as fazer. (p.307). 

 

De acordo com Bates & Peacock (1987), para que a transformação social após um desastre ocorra 

(ou não), três condições devem ser observadas: 

 

i. A magnitude do desastre: “é provável que ocorram mudanças sociais durante os 

desastres de grande escala, porque estes conduzem a níveis mais elevados de stress 

no sistema, em termos da sua capacidade de desempenhar funções vitais. 

Consequentemente, os desastres de grande escala levam ao aparecimento de novos 

grupos e novas organizações” (p.327).  

ii. Ajuda externa: “a extensão e a natureza da ajuda externa também parecem ser um 

importante factor determinante de transformação social. Quando a comunidade 

vítima e as comunidades externas que oferecem ajuda são muito diferentes, a 

probabilidade de difusão cultural, organizacional ou tecnológica é elevada” (p. 328). 

iii. A duração do processo de recuperação: “quanto mais longo for o processo de 

reconstrução e quanto mais activas forem as fontes de ajuda externa, maior será a 

probabilidade de transformação social” (p.329). 

 

As inundações ocorridas em Fevereiro de 2023, no Distrito de Boane, preenchem as três condições 

descritas por Bates & Peacock (1987):  

 

(i) Tratou-se de um evento catastrófico de grandes proporções: de acordo com 

o relatório do Governo do Distrito de Boane, as inundações afectaram mais 

13.000 famílias, das quais 6.478 tiveram de ser acomodadas em diferentes centros 

de acomodação. Foram igualmente registados 5 óbitos, dos quais 4 na Vila 

Municipal de Boane e 1 no Posto Administrativo da Matola-Rio. Quanto aos 

danos materiais, mais de 2.000 casas ficaram inundadas e outras 32 foram 

totalmente destruídas. A isto acrescem o alagamento de extensas áreas cultivadas 

(2.515 ha), a danificação de infra estruturas públicas e privadas, e o 

condicionamento da transitabilidade, durante cerca de cinco dias, ao longo da 
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Estrada Nacional número 2 (EN2), entre a Vila de Boane e o Posto Administrativo 

da Matola-Rio, num troço de aproximadamente 10 km.  

 

(ii) Mobilizaram ajuda (interna e externa) significativa: para além do apoio das 

Forças Armadas de Defesa e Segurança (FADM) e do Serviço Nacional de 

Salvação Pública (SENSAP), assistiu-se a uma forte “energia social espontânea” 

(Carretero Pasín, 2003), através de grupos de voluntários que alocaram 

mergulhadores e operadores de embarcações para o resgate das vítimas sitiadas 

nas zonas baixas do rio Umbelúzi. Houve também uma actuação marcante por 

parte de Organizações da Sociedade civil (OSC), nacionais e internacionais, e 

diversas individualidades, na mobilização de ajuda humanitária para as vítimas 

alojadas em 8 centros de acolhimento criados, onde muitas permaneceram 

durante cerca de dois meses.  

 

(iii) O processo de reconstrução está ainda longe de estar concluído e merece 

ser acompanhado de perto: volvido mais de um ano após a ocorrência, muitas 

das famílias reassentadas (e algumas regressadas) vivem em condições ainda 

precárias, em tendas, e com acesso limitado a serviços sociais básicos. 

 

A Tabela 2 apresenta as principais mudanças institucionais, políticas e jurídicas ocorridas em 

consequência dos desastres ocorridos nos últimos cinco anos, em Moçambique5. As mudanças 

socioinstitucionais e os danos provocadas por eventos extremos foram observadas em vários 

níveis6. A nível social, observaram-se novas formas de organização e de gestão dos recursos do 

agregado familiar por exemplo, a atribuição e titulação das terras em nome da mulher, que 

desafiam a cultura patriarcal dominante, sobretudo nas regiões centro e sul do país, onde os 

homens controlam o acesso, posse e utilização da terra (Mandamule, 2023).  

 

Algumas destas mudanças são de longo prazo, como é o caso da posse da terra por mulheres e 

por homens jovens. Outras mudanças, por outro lado, são específicas ao contexto de emergência, 

mas a sua marca nas comunidades afectadas permanecerá por muito tempo. Na vertente 

institucional, estes eventos levaram a uma mudança de abordagem por parte das instituições 

responsáveis; de um enfoque na resposta pós-evento (INGC) para um foco na redução do risco 

de desastres, antes mesmo da ocorrência (INGD). A rápida criação de novas instituições e a 

promulgação de novas leis foram verificadas. 

  

 
5 Nomeadamente os ciclones Idai e Kenneth (2019), os ciclones Eloíse, Guambe e Chalane (2021), os ciclones 

Ana, Dumako e Gombe (2022), o ciclone Freddy (2023) e o ciclone Filipo (2024). 
6 Segundo dados do INGD (2022), entre 2016 e 2022, o número de pessoas afectadas por eventos hidro-

meteorológicos extremos foi de 469.430 milhões. I número de pessoas feridas foi de 2.684, o número de 

mortes foi de cerca de 700, o número de casas parcialmente destruídas foi de 331.937, o número de casas 

totalmente destruídas foi de 235.185. O número de casas inundadas e de infra estruturas destruídas, total 

ou parcialmente, foi de 187.011. 
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Tabela 2 : Mudanças institucionais, políticas e Jurídicas resultantes dos desastres em 

Moçambique (2019-2023)   

Dimensão Sub-dimensão Mudança verificada 

Institucional 

Criação de novas instituições 

Criação do Gabinete de Reconstrução Pós-

Ciclone (GREPOC, decreto n.º 26/2019 de 11 

de Abril) 

Transformação das 

instituições de gestão 

de desastres 

O Instituto Nacional de Gestão de 

Calamidades (INGC) passa a ser o Instituto 

Nacional de Gestão e Redução do Risco de 

Desastres (INGD, Decreto n.º 41/2020 de 28 

de Dezembro). 

Política e jurídica 

Ratificação de convenções 

internacionais 

Ratificação em 2019 e subsequente adesão 

em 2020 à Convenção de Kampala - 

Convenção da União Africana para a 

Protecção e Assistência às Pessoas 

Deslocadas Internamente em África. 

Promulgação de novas leis 

e instrumentos jurídicos 

Adopção da Lei de Gestão e Redução do 

Risco de Desastres (Lei n.º 10/2020, de 24 de 

Agosto). 

Adopção da Política e Estratégia de Gestão 

dos Deslocados Internos - Resolução n.º 

42/2021, de 8 de Setembro. 

 

Estudos recentes (Mosca & Lasse, 2023; Nhamirre, 2023) mostram que, para além dos factores 

físicos e infra-estruturais acima referidos, o factor humano e institucional (corrupção) é muitas 

vezes responsável pelo agravamento das consequências nefastas dos eventos climáticos 

extremos, nomeadamente ciclones e inundações. Por exemplo, a respeito das inundações de 

2023, na Província de Maputo, Mosca e Lasse (2023) concluem: 

 

“Confrontado com uma situação de emergência (“calamidade”), o governo apelou à 

comunidade internacional após o acontecimento. O Estado está falido e não dispõe de 

recursos ou de reservas alimentares para fazer face a emergências. Ao longo de décadas, 

não houve um verdadeiro planeamento ou armazenamento de alimentos, vestuário, 

tendas e outros recursos para apoiar a deslocação de pessoas, nem qualquer infra 

estrutura para formar as bases organizacionais e operacionais necessárias para levar a 

cabo o alerta precoce ou outras medidas de prevenção de catástrofes (...). Além disso, a 

falta de mecanismos de monitorização e responsabilização do fundo de emergência é um 

dos problemas mais graves que o país enfrenta, criando uma janela de oportunidade para 

actos de corrupção em cascata” (p.5). 

 

De facto, em Novembro de 2022, o Banco Mundial suspendeu o financiamento ao INGD devido 

à apropriação indevida de mais de 32,5 milhões de MZN (Nhamirre, 2023). Os fundos destinavam-

se à gestão de catástrofes e à recuperação pós-Idai e Kenneth. Numa carta enviada em Agosto 

de 2022 ao Ministério da Economia e Finanças, o Banco Mundial indicou que as despesas 

efectuadas pelo INGD através do Fundo de Gestão de Calamidades (FGC), como a compra de 
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viaturas, a construção de pontes ou a construção de infra-estruturas de abastecimento de água e 

saneamento, não eram elegíveis para o financiamento que lhe tinha sido concedido (Mansani, 

2023). Assim, o Banco Mundial condicionou o pagamento de um novo fundo à devolução dos 

montantes gastos ilegalmente, como revelam os redactores de Carta de Moçambique (2023). Esta 

decisão teve de ser reconsiderada na sequência das graves inundações de Fevereiro de 2023 nas 

províncias de Maputo e de Inhambane, bem como no centro do país, afectado pelo ciclone 

Freddy. 

 

Este cenário evidencia, pois, que as transformações na estrutura social e institucional que o país 

experienciou nos últimos anos, acima descritas, não foram acompanhadas por uma mutação 

profunda das normas práticas e do comportamento real de alguns dos profissionais no sector, 

prevalecendo o que Olivier de Sardan (2021) chamou de “comportamentos não-observantes”, isto 

é, à margem da lei. Dito de outra maneira, ainda que as normas oficiais sejam alteradas, na prática, 

conforme explica de Olivier de Sardan (2021), “os textos legislativos e regulamentares, os 

procedimentos ou os organogramas, muitos dos quais inspirados nos contextos ocidentais ou 

promovidos pelas instituições de desenvolvimento, estão muito longe de serem respeitados, 

tanto na letra, como no espírito, tanto pelos funcionários públicos, como pelos utilizadores”. 

Como exemplo, pode-se citar o chamado “manual de Sphere” – que define os padrões 

humanitários mínimos para as áreas de abastecimento de água, saneamento e higiene; segurança 

alimentar e nutrição, alojamento e reassentamento e saúde – cuja aplicação no contexto 

moçambicano, sobretudo rural, não se faz sem contestação pelas populações locais ou atropelos 

por parte dos funcionários públicos e/ou das agências de ajuda humanitária. 

 

Contudo, estes “comportamentos não-observantes” na “governação dos desastres naturais” 

(Revet, 2015) em Moçambique não constituem um dado novo, isto é, têm acompanhado a história 

mesma das instituições de gestão de desastres desde a independência do país. Por exemplo, em 

muitos dos relatórios da Comissão Interprovincial das Calamidades Naturais e Aldeias Comunais7, 

são relatadas queixas de desvio de fundos, má alocação de recursos e gestão deficiente da ajuda 

humanitária proveniente de diversos parceiros (Comissão Interprovincial das Calamidades 

Naturais e Aldeias Comunais, 1978a, 1978b, 1978c, 1978d). Os trabalhos de Christie e Hanlon 

(2001) mostram, partindo do exemplo da grande cheia de 2000, até que ponto os desastres 

“naturais” abrem espaço para o enriquecimento ilícito de algumas pessoas estrategicamente bem 

posicionadas, através, por exemplo, do desvio de doações e fundos, ou da sobrefacturação na 

aquisição de bens e produtos destinados a responder a situações de emergência. Considerando 

as diferentes representações e usos do conceito de risco, quer ao nível das instituições, como das 

populações, o histórico de desastres “naturais” no país e as dificuldades verificadas na resposta 

às situações de emergências, questionamos, na secção a seguir, o lugar e o papel que a memória 

dos eventos passados tem no imaginário colectivo e como essa memória pode ser mobilizada na 

gestão e redução do risco de desastres.  

  

 
7 A CIPCNAC foi criada em 1978, após as graves inundações no Zambeze, para gerir a resposta aos eventos 

climáticos, a recuperação pós-desastre e a organização das populações afectadas em aldeias comunais. 

Integravam a Comissão, representantes das quatro províncias mais afectadas (Sofala, Tete, Manica e 

Zambézia).   
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2.3. Do regime de propriedade da terra em Moçambique aos reassentamentos pós-

desastres 

 

A primeira lei de terras foi aprovada em 1979 (Lei n.º 6/79 de 3 de Julho). Na sequência da 

Constituição de 1975, esta lei determinou também a propriedade estatal da terra. Foi aprovada 

legislação adicional em 1987 (decreto n.º 16/87 de 15 de Julho), posteriormente reforçada pelas 

Constituições de 1990 (artigo 46.º) e 2004. O princípio em Moçambique é que “a terra é 

propriedade do Estado. Não pode ser vendida, alienada, hipotecada ou penhorada. Como meio 

universal de criação de riqueza e bem-estar social, o uso e aproveitamento da terra é um direito 

de todos os moçambicanos. O Estado determina as condições de uso e aproveitamento da terra” 

(artigo 109º, Constituição de 2004). 

 

A actual Lei de Terras (Lei n.º 19/97, de 1 de Outubro) foi aprovada em 1997 e entrou em vigor 

em Janeiro de 1998. Esta lei prevê três formas de acesso à terra: (i) o reconhecimento da ocupação 

segundo as normas e práticas consuetudinárias; (ii) a ocupação de boa-fé; e (iii) a autorização 

pelo Estado de um pedido de uso e aproveitamento da terra. 

 

O acesso à terra através da ocupação de acordo com as normas consuetudinárias baseia-se nos 

usos e costumes tradicionais (Lei de Terras 19/97 de 1 de Outubro, 1997). Assim, nas zonas rurais, 

qualquer venda, doação ou transferência de terra que não respeite os usos e costumes 

tradicionais constitui uma grave violação dos princípios das comunidades locais e dá origem a 

inúmeros litígios e mesmo à exclusão (Quadros, 2004; Mandamule, 2015). A ocupação de boa-fé 

pressupõe que os cidadãos moçambicanos que utilizam a terra para habitação ou produção há 

pelo menos dez anos adquirem o direito de uso e aproveitamento da terra que ocupam, sem 

necessidade de apresentar prova escrita. 

 

A terceira forma de acesso à terra é a autorização de pedidos de terra efectuados por pessoas ou 

entidades interessadas (nacionais e estrangeiras). Em caso de resposta favorável, é emitido um 

documento escrito, designado por Direito de Uso e Aproveitamento da Terra (DUAT). O DUAT é 

emitido pela Conservatória do Registo Predial (artigo 13.º), após consulta às comunidades locais 

(artigo 13.º, n.º 3) e parecer das autoridades administrativas locais, com o objectivo de confirmar 

a existência, ou não, de ocupantes na área em causa. 

 

Não obstante estas disposições legais a favor dos direitos comunitários à terra, as decisões de 

uso da terra pelo Estado podem ser arbitrárias e minar ainda mais os direitos das comunidades 

(Bruna et al., 2023), particularmente das mulheres e de outros grupos vulneráveis. Por exemplo, a 

Constituição da República prevê a possibilidade de “expropriação de terras por razões de 

necessidade, utilidade ou interesse público, definidas nos termos da lei e dando lugar a justa 

indemnização” (artigo 82). A expropriação tornou-se uma ocorrência frequente no contexto de 

projectos de desenvolvimento ou de infra-estruturas públicas e, em muitos casos, deu origem a 

processos opacos de compensação e/ou reassentamento (Mosca & Selemane, 2011; Matos, 2016; 

Catsossa, 2020). 

 

Observação semelhante foi feita nos últimos anos em relação a reassentamentos relacionados 

com fenómenos climáticos extremos (Artur & Hilhorst, 2014; Mandamule, 2020; Macamo, 2021) 

e conflitos militares (Feijó, 2021, 2022). De facto, não existe nenhuma disposição na Lei de Terras 

de 1997, nem na legislação complementar, sobre as condições específicas em que a expropriação 

relacionada com catástrofes deve ocorrer, nem sobre a protecção dos direitos fundiários das 

comunidades nas áreas de recepção. Em 2012, foi aprovado um decreto específico sobre o 
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reassentamento causado por projectos de investimento (decreto 31/2012 de 8 de Agosto), mas, 

até à data, não existe um decreto para o reassentamento em caso de catástrofes ou conflitos 

armados, que se tornaram recorrentes e problemáticos. A nova Lei de Gestão e Redução de Riscos 

de Desastres (Lei n.º 10/2020, de 24 de Agosto) define, como medidas preventivas, a “selecção 

atempada de alternativas de reassentamento, tendo em conta as necessidades e os aspectos 

socioculturais das populações” (artigo 18º) e que “compete ao Governo fixar os prazos necessários 

para o reassentamento provisório” (artigo 50º). 

 

A Política Nacional de Terras de 1995 foi revista, culminando com a aprovação de uma nova, em 

2022. A Lei de Terras n.º 19/97, de 1 de Outubro, está em revisão desde 2023, por decisão 

anunciada pelo então Presidente da República, Filipe Nyusi, na IX sessão do Fórum de Consultas 

sobre Terras, realizada em 2017. Para além das agendas políticas, que incluem planos de 

liberalização dos mercados fundiários e de privatização de terras no futuro (Bruna et al., 2023), 

este projecto de reforma parece não responder às várias questões levantadas pelas comunidades 

e organizações da sociedade civil (OSCs). As suas queixas incluem: a expropriação de terras e a 

deslocação forçada de pessoas nas zonas rurais, muitas vezes com pouca ou nenhuma consulta 

às comunidades; a priorização do uso da terra para o sector extractivo em detrimento das 

necessidades das famílias rurais, como a alimentação e a agricultura; o aumento da insegurança 

da posse e o aumento dos conflitos fundiários (Bruna et al., 2023). A expropriação de terra não se 

resume apenas ao elemento terra, mas à autonomia e as condições de subsistência das pessoas. 

 

Vários estudos mencionam a necessidade de incluir estas componentes na nova lei de terras 

(Bruna, 2021; Mandamule, 2021). Os vários drafts (draft 0, 1 e 3) do ante-projecto de Lei de Terras, 

em discussão desde Junho de 2023, abordam a questão do reassentamento, mas, mais no âmbito 

dos investimentos. Apesar das melhorias verificadas, como a inclusão da questão do 

“consentimento prévio, expresso e informado dos ocupantes e titulares para efeitos de 

reassentamento” (artigo 140, draft 3), a questão dos reassentamentos decorrentes de desastres 

“naturais” e dos conflitos militares está invisibilizada nas propostas de lei. Como defendem Bruna 

et al. (2023), este pode ser um sinal claro da prioridade dada a um modelo desenvolvimentista, 

com pouca preocupação com as questões ambientais ou o bem-estar dos cidadãos. 

 

A nível regional, Moçambique ratificou a Convenção de Campala (Convenção da União Africana 

sobre a protecção e assistência às pessoas deslocadas internamente em África8), em 2019, tendo 

aderido à mesma em 2020. A nível nacional, a aprovação da Política e Estratégia de Gestão de 

Deslocados Internos (PEGDI), resolução do governo de Moçambique n.°42/2021 de 8 de 

Setembro de 2021), constitui um avanço nos debates sobre os direitos das pessoas deslocadas, 

tanto em contextos de conflitos, como de eventos climáticos extremos, ainda que a sua 

operacionalização careça de um melhor acompanhamento.  

 

O novo ciclo de governação, resultado das eleições gerais de 9 de Outubro de 2024, introduziu 

mudanças institucionais que culminaram com a extinção do Ministério da Terra e Ambiente e sua 

fusão com os Ministérios da Agricultura e Desenvolvimento Rural e do Mar, Águas Interiores e 

Pescas. Assim, foi criado o Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas, por Decreto Presidencial 

1/2025 de 16 de Janeiro. O sector de Terras é um dos pilares-chave para o desenvolvimento 

socioeconómico do país, daí que as discussões sobre uma Lei dos Deslocados Internos, a revisão 

da Lei de Terras de 19/97 de 1 Outubro e os programas de registo e titulação de terras constituem 

 
8 Disponível em: https://au.int/en/treaties/african-union-convention-protection-and-assistance-internally-

displaced-persons-africa. Consultado em 10/02/2025. 
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alguns dos desafios que exigem contínua coordenação intersectorial, acompanhamento 

institucional e supervisão frequente, para uma melhor operacionalização da PEGDI. 

 

2.4. Os reassentamentos pós-desastre: da teoria ao caso prático de Moçambique 

 

Anualmente, eventos, como ciclones, inundações, secas, etc., provocam grandes deslocações de 

populações (Duvail & Hamerlynck, 2007; Rahaman et al., 2017; Balgah et al., 2019; Kudejira, 2023). 

Algumas destas deslocações são definitivas, o que significa que as pessoas não retornam às áreas 

afectadas, optando por reconstruir de novo em outras zonas. Noutros casos, tem havido 

resistência à ideia de abandonar definitivamente as terras de origem, sendo a reconstrução feita 

de forma preventiva nas zonas impactadas, em preparação a eventos futuros (Revet, 2007; 

Dauphiné & Provitolo, 2013).  

 

Segundo Moatty & Vinet (2017), a reconstrução pós-desastre tem por objectivo “alcançar uma 

situação nova, aceite por toda a sociedade, que seja tão próxima, quanto possível, da situação 

anterior ou melhorada em termos de risco, por forma a desenvolver a resiliência” (p.47). Noutras 

palavras, para Moatty e Vinet (2017) a reconstrução deve visar a redução dos riscos e melhorar a 

qualidade de vida das pessoas. Os autores adiantam ainda que a reconstrução pode levar de três 

a quatro anos, mas, os seus efeitos indirectos podem perdurar por mais de 10 ou 20 anos.  

 

Cernea (2002) apresenta as seguintes componentes essenciais da reconstrução: o reassentamento 

das pessoas deslocadas em terras cultiváveis e/ou a disponibilização de empregos geradores de 

rendimentos; a melhoria das condições de habitação e do planeamento territorial das áreas 

afectadas; a inclusão social, o restabelecimento das redes de coesão social e a recuperação das 

infra estruturas e serviços comunitários e a melhoria dos serviços sociais básicos (educação, saúde, 

transportes, etc.). Tal como Moatty e Vinet (2017), Cernea (2002) defende ainda que qualquer 

processo de reassentamento involuntário deve ter por objectivo principal o de evitar o 

empobrecimento das pessoas reassentadas e melhorar os seus meios de subsistência na 

reconstrução.  

 

Em Moçambique, as deslocações ocorrem num contexto socioeconómico e político particular: 

terra propriedade do Estado, pobreza dos habitantes, baixa produtividade agrícola, agricultura 

maioritariamente de sequeiro, forte procura por terras que, por sua vez, resulta em conflitos. 

Vários estudos (Coelho, 1998; Artur & Hilhorst, 2014; Arnall, 2019) apontam que a principal 

estratégia utilizada pelo Estado para responder aos desastres tem sido o reassentamento das 

populações. Este consiste na deslocação das pessoas das zonas consideradas de risco para zonas 

altas e consideradas longe do risco de inundações. Geralmente, o reassentamento não é 

planificado, sendo feito quando há uma emergência, como quando acontece uma inundação ou 

um ciclone. Em estudos sobre períodos passados, verificou-se que, em vários casos, as zonas de 

reassentamento situam-se a vários quilómetros de distância da zona impactada e possuem 

ocupantes, provocando graves conflitos pelo acesso e utilização dos recursos naturais e da ajuda 

humanitária (Mandamule, 2023, 2024). Segundo o INGD (2022), até 2022, o número total de 

reassentados era, aproximadamente, de 344.569 pessoas, num total de 241 bairros de 

reassentamento (vide anexo 2). O ciclone Idai, em 2019, e as cheias no Vale do Zambeze, em 2021, 

estão entre os eventos extremos que mais contribuíram para o surgimento de vários bairros de 

reassentamento. 
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Existem diferentes perspectivas sobre a eficácia do reassentamento enquanto estratégia de 

adaptação às consequências das alterações climáticas e dos desastres. Bower & Weerasinghe 

(2021) e algumas instituições (UNHCR, 2014; Brookings Institution et al., 2015; IOM, 2017; UNHCR 

et al., 2017) são a favor de um reassentamento planificado, dentro das fronteiras nacionais. É o 

caso do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), que considera que, 

quando bem planificado, o reassentamento pode ser, tanto uma forma de redução do risco de 

desastres (RRD), como uma forma de adaptação às alterações climáticas. A instituição considera 

que o reassentamento planificado pode evitar futuras deslocações, como quando uma área é 

altamente propensa a desastres ou quando o regresso ao habitat original não é possível (UNHCR, 

2014). 

 

Outros autores são mais reticentes em relação ao reassentamento como estratégia de adaptação. 

Para Jacobs & Almeida (2020) e Mandamule (2020), por exemplo, o reassentamento pode servir 

para materializar outros objectivos, incluindo os políticos e económicos, como o controlo da 

população e do território. Ademais, este processo, muitas vezes, desconsidera a “escolha, vontade 

e autodeterminação” das pessoas, para além de perturbar as comunidades e os seus meios de 

subsistência Arnall (2014, 2019). É nesta senda que Tadgell (2015) e Tadgell et al. (2017) 

consideram que o reassentamento deve ser o último recurso, seja no caso de eventos de 

alterações climáticas, riscos naturais ou de programas de desenvolvimento. No entanto, se o 

reassentamento for inevitável, deve basear-se, afirmam os autores, em 5 princípios: pro-

actividade, comunicação e participação, permanência, compensação e protecção dos meios de 

subsistência. Segundo estes autores, a pro-actividade consiste em tomar medidas antecipadas 

para minimizar a exposição ao risco e aos efeitos do desastre, antes da sua ocorrência. A 

comunicação e a participação significam, segundo os autores, que as comunidades a reassentar 

e as comunidades nas zonas de acolhimento devem ser informadas com antecedência e ter o 

direito de participar activamente em todas as fases do processo, incluindo na escolha dos locais 

onde reassentar. O reassentamento permanente refere-se à deslocação definitiva das pessoas das 

zonas de risco, escolhendo um local tão próximo quanto possível da antiga zona e 

disponibilizando melhores serviços públicos nas novas zonas. A compensação visa ajudar as 

pessoas reassentadas a fazer face às perdas sofridas durante a deslocação. A protecção dos 

direitos, da dignidade e das necessidades das comunidades de acolhimento, etc. fazem parte da 

protecção dos meios de subsistência, de acordo com Tadgell (2015). 

 

 

3. ABORDAGEM METODOLÓGICA 

 

Um aspecto particular da investigação em sociologia e antropologia é a abundância de manuais 

e «códigos de procedimento» (Mills, 2006) sobre como conduzir a investigação e que postura 

adoptar ou evitar como investigador ou investigadora. A escolha e a construção do objecto de 

estudo ocupam um lugar importante na maioria desses manuais. Esta etapa está entre as 

primeiras do processo de investigação (Bourdieu et al., 1991; Quivy & Campenhoudt, 1995; Beaud 

& Weber, 2003; Paugam, 2012a) e pode ser influenciada por uma série de factores, como, por 

exemplo, as sensibilidades, preferências e experiências vividas pelo investigador (Paugam, 2012b) 

ou por imposição do meio social ou profissional em que ele se insere (Brohm, 2004). 

 

A construção do projecto que culminou com a elaboração deste documento debutou em Outubro 

de 2023, ano em que graves inundações assolaram o Distrito de Boane, na Província de Maputo, 

em Fevereiro. Os relatos e imagens de destruição, veiculadas pelos canais de comunicação e 

informação, suscitaram a necessidade de aprofundar as pesquisas iniciadas na sequência da 
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passagem do ciclone Idai, em 2019, acerca dos desafios na posse e segurança da terra no contexto 

das deslocações populacionais e dos reassentamentos induzidos por desastres “naturais” 

(Mandamule, 2020). 

 

Os contributos teóricos dos “Estudos de Desastres” (Disaster Studies) foram algumas das minhas 

primeiras referências para compreender o «mundo dos desastres naturais», para utilizar a 

expressão de Sandrine Revet (Revet & Langumier, 2013). Foi, em grande parte, graças aos 

trabalhos de sociólogos e antropólogos, como Enrico Quarantelli, Henry Fischer, Julien Langumier, 

Yoann Moreau, Michel Agier, mas também de geógrafos, como Valérie November, André 

Dauphiné, entre outros, que construí a minha compreensão desse mundo. 

 

A escolha do Distrito de Boane como «laboratório» foi motivada, entre outros motivos, pelo longo 

histórico de inundações naquele distrito, desde a independência nacional em 1975, sendo aquela 

a primeira vez que um centro de reassentamento fora criado. Assim, entre Abril e Maio de 2024, 

fizemos uma série de viagens de recolha de dados no Distrito de Boane, alternando com a análise 

de arquivos e redacção em Maputo. No final das quatro missões de campo tínhamos realizado 

28 entrevistas semiestruturadas, das quais: 6 entrevistas a funcionários públicos, ao nível do 

Governo do distrito e do Conselho Municipal da vila de Boane, afectos às áreas de planificação e 

infra estruturas e ordenamento territorial; 2 entrevistas a autoridades comunitárias na zona de 

reassentamento; 2 entrevistas a alguns dos proprietários das áreas parceladas para o 

reassentamento (ditos “nativos”); 15 a famílias reassentadas e 3 a famílias que regressaram aos 

seus bairros de origem, após as inundações, cujas idades variaram entre 26 e 70 anos de idade. A 

identificação das pessoas entrevistadas seguiu uma abordagem de “identificação propositada”9 

das pessoas a entrevistar (purposive sampling) (Cohen & Manion, 1994), até atingir-se a 

saturação, que ocorre quando novas entrevistas não trazem informação nova para a análise. As 

vantagens desta abordagem, no contexto dos Estudos de Desastres, podem ser encontradas, por 

exemplo, nos trabalhos de Stallings (2006). Segundo destaca o autor, esta metodologia facilita o 

acesso a narrativas de pessoas directamente afectadas pelo evento, poupando recursos e tempo. 

 

Numa espécie de «regresso a si mesmo», para retomar a expressão de Moreau (2017), em «viver 

com as catástrofes», os meus interlocutores contaram-me as suas histórias trágicas sobre as 

inundações de Fevereiro de 2023, bem como as suas experiências sobre inundações passadas na 

vila de Boane. Falaram-me da distribuição de ajuda humanitária imediatamente após a ocorrência 

e da falta de infra estruturas básicas e meios de subsistência no bairro de reassentamento (Filipe 

Samuel Magaia). Também me falaram de pessoas que tinham regressado aos bairros de origem 

e de outras que comutavam entre este último e o local de reassentamento, apesar das orientações 

das autoridades para que as populações evitem retornar às áreas de risco. A partir destas histórias 

e da observação das dinâmicas locais, procurámos entender o processo em cascata do 

reassentamento das populações afectadas pelas inundações de 2023 (e 2024), em Boane. 

Igualmente, e olhando para o longo histórico de inundações no distrito, buscámos explorar qual 

seria o lugar da memória e da comemoração dos desastres na gestão e redução do risco de 

desastres.  

  

 
9 Tradução livre. 
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Descrição da área de estudo 

 

Localizado no sudeste da província de Maputo, a 30 km da cidade de Maputo, o Distrito de Boane 

conta com uma superfície aproximada de 815 km (MAE, 2005). O distrito está administrativamente 

dividido em dois postos administrativos, nomeadamente: o posto administrativo de Boane e o 

posto administrativo da Matola-Rio.  

 

Figura 2 : Localização da área de estudo. 

 

 

A paisagem socioeconómica do distrito é bastante diversificada. Apesar de contar com alguns 

empreendimentos económicos e um comércio informal em forte ascensão, a região da vila-sede 

é maioritariamente agrícola, sendo as principais culturas, o milho, hortícolas, mandioca, banana, 

feijão. A criação de gado bovino, ovino e aves, tanto para consumo, como para comercialização, 

constitui, em conjunto com a agricultura, uma das bases da economia do distrito (MAE, 2005). Na 

região da vila da Matola-Rio, o Parque Industrial de Beluluane (MozParks), zona franca, 

constituído por mais de 60 empresas de 18 países, é uma das principais referências económicas10. 

 

Devido à sua proximidade das cidades de Maputo e de Matola, tem havido uma forte procura por 

terras em Boane. Esta forte procura resulta na rápida conversão nos usos da terra, com áreas 

agrícolas a transformarem-se em bairros residenciais de elite, como é o caso dos bairros Belo 

Horizonte, Chinonanquila e Campoane. Isto resulta, nalguns casos, em ocupações desordenadas 

dos espaços e, noutros, em conflitos. Para além da habitação, a instalação de empreendimentos 

económicos está entre as principais finalidades dos pedidos de títulos de Direito de Uso e 

Aproveitamento da Terra (DUAT) que dão entrada nos Serviços Distritais de Planificação e Infra 

estruturas (SDPI) do Distrito de Boane.   

 
10 https://integritymagazine.co.mz/arquivos/32090. Consulta em 21 de Outubro de 2024. 

https://integritymagazine.co.mz/arquivos/32090
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Segundo o SDPI de Boane, em 2019 deram entrada 1.321 processos de pedidos de DUAT. Em 

2020, o número de pedidos de DUATs foi de 1.010, contra 1.182 em 2021. Já em 2022 e 2023, 

foram feitos 675 e 490 pedidos, respectivamente. No seu estudo sobre o acesso e alocação de 

terras em Boane, Tamele (2022) conclui que as instituições de gestão e administração de terras 

sofrem pressão através de lobby, nepotismo, clientelismo, entre outros, favorecendo, no processo 

de atribuição de terras, as elites políticas e económicas, em prejuízo dos mais vulneráveis.  

 

 

4. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

4.1. “Boane parou”: as cheias de Fevereiro de 2023 

 

Para mim, foi uma surpresa, porque o Conselho Municipal entrou tarde (…) tem um lado 

chamado Vunguine, lá na escola primária… Yah, o município entrou até lá, avisou a todos 

para saírem porque estavam a abrir as comportas das barragens, mas na nossa zona, cá 

ao lado da fábrica de Sonera, não tivemos este aviso. As águas abriram às 20h00, mas, na 

nossa zona, chegou às 5h00; foi isso que nos fez salvar. Se tivesse entrado às zero horas, 

haaaa, acredito que muita coisa teria se estragado; estou a falar de vidas humanas, não 

os bens; porque, mesmo agora, os bens perdemos. Porque, na chegada daquela água, 

não deu tempo de tirar as coisas de lá; só era tirar crianças para um sítio seguro. Aquela 

água vinha com uma intensidade que não te dava tempo de chamar o vizinho; ele sozinho 

é que saía por ver que a situação não estava boa. Vinha com uma pressão mesmo… e 

perdemos tudo que nós tínhamos [Homem, entrevista de Abril de 2024, Boane]. 

 

Espanto e surpresa, tal como descreve o interlocutor acima, são os sentimentos que descrevem 

os episódios ocorridos entre os dias 7 a 12 de Fevereiro de 2023, no Distrito de Boane, resultado 

da combinação das precipitações fortes nos países a montante e das descargas da barragem dos 

Pequenos Libombos11. A combinação destes factores resultou em avultados danos materiais e 

humanos, na destruição e bloqueio de algumas vias de acesso e, portanto, no seu isolamento 

(Governo do Distrito de Boane, 2023b)12. Cerca de 13.000 famílias foram directamente afectadas 

pelas inundações, das quais, mais cerca de 6.175 foram acomodadas em 8 centros de 

acolhimento, conforme indica a tabela 3. 

 

Os centros de acolhimento estabelecidos após as inundações de 2023 não corresponderam 

necessariamente aos bairros directamente afectados. As famílias foram distribuídas de forma 

aleatória, com base na proximidade geográfica dos locais de residência. A permanência nos 

centros foi de pouco mais de um mês, após o que parte das famílias regressou aos seus bairros 

de origem, enquanto outras, num total de 49 famílias, foram reassentadas no bairro Filipe Samuel 

Magaia, conforme será detalhado posteriormente. 

 
11https://observador.pt/2023/02/12/numero-de-mortes-sobe-para-seis-nas-cheias-no-sul-mocambique/. 

Consulta em 24/09/2024. 
12 Os sectores da agricultura, pesca e pecuária foram igualmente severamente afectados. Segundo o relatório 

de balanco das actividades dos Serviços Distritais de Actividades Económicas (SDAE Boane 2023), foram 

afectadas mais de 11.940.4 ha de culturas diversas e perdidos cerca de 8.421.5 ha. Estes danos afectaram, 

sobremaneira, os meios de subsistência e a segurança alimentar das famílias.  
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Tabela 3 : Centros de acolhimento criados na vila de Boane. Fonte: Governo do Distrito de 

Boane (2023). 

Ordem Centro de Acolhimento 
Pessoas Acolhidas 

Homens Mulheres Crianças Total 

01 Escola Primária Completa 

Boane Sede 

175 485 200 
860 

02 Mabanja 57 166 223 446 

03 Escola Secundaria Joaquim 

Chissano 

190 470 720 
1.380 

04 Escola Secundária F.J. Nyusi 254 513 315 1.082 

05 Igreja Católica 09 11 08 28 

06 Igreja Testemunha de Jeová 03 08 21 32 

07 Escola Primária Completa 

Massaca- 2 

79 74 194 
347 

08 Escola Secundária Nelson 

Mandela 

- - - 2.000 

Total 767 1.727 1.681 6.175 

 

Durante os meses de Fevereiro a Abril de 2023, o Distrito de Boane esteve no centro das atenções 

da agenda governamental, tanto a nível central, quanto provincial. O tema ganhou destaque nos 

meios de comunicação social, nas intervenções de organizações da sociedade civil e em discursos 

de partidos políticos, com ênfase para o partido FRELIMO, como se pode ver no Informe sobre as 

Inundações (Governo do Distrito de Boane, 2023). De facto, em contextos de elevada competição 

política, crises associadas a eventos climáticos extremos — como inundações e ciclones — podem 

facilmente ser instrumentalizadas para fins político-partidários, como mostra Mandamule (2023).  

 

4.1.1.  “A Terra Prometida”: o reassentamento das famílias afectadas pelas inundações de 

2023 em Boane 

 

Entre os dias 7 e 12 de Fevereiro de 2023, fortes inundações assolaram o Distrito de Boane, na 

Província de Maputo, afectando cerca de 13.000 famílias. Do total das famílias afectadas, 6.478 

foram realocadas em diferentes centros de acomodação estabelecidos pelo governo do distrito 

como medida de emergência, enquanto as demais permaneceram nas áreas afectadas, expostas 

às condições adversas decorrentes daquele evento extremo.  

 

Muitas vezes, quando se fala em deslocações de populações por eventos climáticos extremos 

pensa-se nos efeitos em termos de mobilidade involuntária da população. O caso de Boane, e de 

outras zonas afectadas ciclicamente por eventos extremos (Mandamule, 2024), chama-nos a 

atenção para a necessidade de pensar, também, na imobilidade voluntária das pessoas (Blondin, 

2021). Isto é, ao facto de que as pessoas não vão, necessariamente, abandonar as suas zonas de 

origem e mudar-se para zonas consideradas seguras, pelo menos não as impostas pelos actores 
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estatais locais. Mesmo que as pessoas decidam partir, fazem-no temporariamente, em resposta a 

uma emergência, e regressam uma vez as condições minimamente restabelecidas. 

 

Trata-se, numa primeira fase, de deslocações localizadas, de 2 a 5 km, durante as quais as pessoas 

abandonam as suas casas em busca de um local de refúgio temporário. As distâncias percorridas 

variam consoante a localização do local de refúgio mais próximo, muitas vezes uma escola, igrejas, 

edifícios públicos ou casas de alvenaria com estrutura alta. No caso das inundações de Fevereiro 

de 2023, em Boane, a deslocação foi feita, na maioria dos casos, a pé, durante o acontecimento e 

em condições difíceis de mobilidade, pelo situação de inundação das vias de acesso. Volvidos 

cerca de dois meses, das mais de 1.000 famílias (Governo do Distrito de Boane, 2023b) acolhidas 

nos centros de acomodação anteriormente mencionados, apenas 49 famílias é que foram 

reassentadas no bairro Filipe Samuel Magaia (FSM), a cerca de 10 km da sede do Município da 

vila-sede de Boane, tendo as restantes regressado aos bairros de proveniência13. No 

reassentamento, a cada família foi atribuída um espaço de uma dimensão de 15x30 metros e uma 

tenda (figura 3).  

 

Figura 3 : Tenda atribuida às 49 familias reassentadas no bairro FSM, em 2023. Boane.  

 

Foto da autora (Maio, 2025). 

 

O caso de Boane mostra que, por vezes, a deslocação mais longa e mais problemática é a que 

ocorre no quadro da política de reassentamento, que, para além de alterar a ordem social, por 

vezes exige das pessoas um desligamento completo dos locais de origem, como estratégia para 

mantê-las longe do risco de desastres. Na zona de reassentamento, as populações negoceiam o 

direito de regressar às zonas de onde saíram antes do desastre, sobretudo para poderem retomar 

as actividades produtivas e comerciais. Elas estabelecem novas formas de sociabilidade e de 

 
13 A maioria dos deslocados vinha do bairro 25 de Setembro, bairro 2, bairro 6, bairro Eduardo Mondlane, 

Massaca I e II, Gueguegue e localidade da Matola-Rio. 
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mobilidade, como a ideia de “partir para ficar” (Blondin, 2021), ou seja, um membro do agregado 

familiar, muitas vezes a mulher parte para o reassentamento e o homem fica na zona de origem. 

O processo de reassentamento das populações afectadas pelas inundações de Fevereiro de 2023 

em Boane falhou no cumprimento de, pelo menos, dois dos princípios apresentados no quadro 

teórico, nomeadamente a comunicação e a compensação (Tadgell, 2015). Vejamos a explicação 

de um líder local: 

 

Retiraram-se as pessoas para o reassentamento, no dia 7 de Abril de 2023. Por mera 

coincidência, [era] feriado do Dia da Mulher moçambicana. De seguida, identificou-se 

uma zona com melhores condições de habitabilidade, fez-se o parcelamento e atribuiu-

se os terrenos; depois foram desactivados todos os centros. Não foi fácil… as pessoas não 

sabiam para onde iam e estavam muito cansadas, desesperadas com a vida nos centros 

de acolhimento. Foi uma guerra tirá-las para um sítio seguro, definitivo, dentro de um 

mês [Líder comunitário, homem, entrevista de 9/05/2024]. 

 

Conforme se depreende da citação anterior e das entrevistas realizadas a membros da população 

local, verifica-se que, tanto os indivíduos deslocados, quanto aqueles residentes nas zonas de 

acolhimento, não foram previamente informados, tampouco participaram nos processos de 

planeamento e de identificação dos locais destinados ao reassentamento. Tal prática configura 

uma violação do princípio da comunicação e participação, tal como preconizado por Tadgell 

(2015). 

 

A ausência de diálogo e de envolvimento comunitário resultou em tensões entre os deslocados e 

os residentes locais (“nativos”), gerando sentimentos de descontentamento e desconfiança em 

relação às autoridades e aos técnicos responsáveis pela delimitação e parcelamento das áreas de 

reassentamento. No que concerne à compensação, esta limitou-se à atribuição de parcelas de 

terra para fins habitacionais, sem que fossem devidamente consideradas medidas de protecção 

dos meios de subsistência, nem para assegurar a provisão de serviços públicos essenciais, tais 

como saúde, educação e transporte. Essa lacuna contribuiu para o retorno de algumas famílias às 

zonas de origem (anteriores ao impacto), configurando uma situação de double bind (Ivashchuk, 

2024): um paradoxo em que os indivíduos, simultaneamente, negociam e/ou negam a memória 

recente das inundações, enquanto aceitam o risco de exposição a novos eventos extremos, cujas 

consequências podem ser potencialmente desastrosas. 

 

Para além da ausência de consulta e informação prévia às comunidades afectadas, foram 

identificadas denúncias por parte de residentes locais e “nativos” quanto à utilização de um plano 

de pormenor14 ainda não aprovado para o parcelamento das áreas destinadas ao reassentamento. 

Tal prática, segundo os entrevistados, favoreceu situações de usurpação e mercantilização ilícita 

de terras, envolvendo membros da liderança comunitária e técnicos do Conselho Municipal 

directamente ligados ao processo de delimitação dos terrenos. 

  

 
14 O Plano de Pormenor (PP) integra um conjunto de instrumentos de gestão territorial em uso em 

Moçambique, aprovados pelo decreto nr. 23/2008 de 1 de Julho do Conselho de Ministros (Regulamento da 

Lei de Ordenamento do Território). Segundo o Guião Metodológico para a elaboração de Planos de 

Pormenor (MTA, 2021), o PP define a tipologia de ocupação de qualquer área específica do centro urbano, 

desde os usos do solo, o traçado das vias de circulação, as características das redes de infra estruturas e 

serviços, tanto para novas áreas, como para áreas existentes. 
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Um dos entrevistados justificou a escolha do bairro FSM como local de reassentamento e a 

adopção de um plano de pormenor ainda em fase de aprovação, apontando razões operacionais 

e institucionais que, segundo ele, exigiam uma resposta célere diante da pressão para reassentar, 

de imediato, as populações afectadas: 

 

Tivemos de aproveitar um plano de pormenor que tinha sido elaborado, mas que não 

tinha sido aprovado (…) é uma zona segura-Filipe Samuel Magaia, que dista, mais ou 

menos, dez, quinze minutos daqui. A estrada está boa, o solo também é bom, é fácil, 

rapidamente, meter lá, infra estruturas. Estamos a prover água, está em curso projecto de 

meter energia. Então, enquanto não se aprovar o projecto, nós vamos fazendo 

parcelamento para acomodar aquelas pessoas. No princípio, colocámos lá cerca de 

quarenta e nove famílias … que já estavam num centro de acolhimento, já não podiam 

voltar para suas residências [Funcionário público, entrevista em Maio de 2024, Boane]. 

 

A abordagem acima descrita revelou fragilidade e falta de transparência dos processos de gestão 

e administração de terras em contextos de reassentamentos climáticos, facto que contribuiu para 

o surgimento de conflitos e para o descontentamento e erosão da confiança nas instituições 

públicas. Os conflitos de terras registados no bairro FSM resultaram do facto de a área identificada 

para o reassentamento das famílias já possuir benfeitorias de terceiros, como machambas e 

quintas. Embora muitos dos proprietários não explorassem, efectivamente, a totalidade das áreas, 

o parcelamento e atribuição aos reassentados gerou tensões. Relatos como o indicado abaixo 

explicam o processo de redistribuição das parcelas, entre os proprietários e os reassentados: 

 

Quando o governo chega, encontra a machamba. Se sai 10 espaços do parcelamento, o 

governo leva 4 para os beneficiários, 6 ficam com o dono. Há casos em que encontram 

uma machamba sem a presença do dono; eles demarcam, dividem o terreno e atribuem 

as pessoas. Quando o dono vem, a tendência é de expulsar aquelas pessoas, não 

interessa se limparam o terreno dele ou não… Não é que não queremos receber as 

pessoas, é a forma como o processo está a ser tratado. [Nativo, entrevista em Maio de 

2024, Boane]. 

 

4.2. Reassentamentos em cascata, especulação de terras e conflitos: o grupo das 28 famílias 

deslocadas pelo ciclone Filipo em 2024 

 

A ideia de “reassentamento em cascata” refere-se à ocorrência de novos processos de 

reassentamento populacional antes da conclusão de processos anteriores. Esta situação foi 

observada no Distrito de Boane durante os anos de 2023 e 2024. Após as inundações registadas 

em Fevereiro de 2023, o distrito voltou a ser severamente afectado pela passagem da tempestade 

tropical Filipo e pela perturbação atmosférica designada Invest 95S, ambas caracterizadas por 

ventos e precipitação acima dos níveis considerados normais (SDAE Boane, 2024). A sucessão 

destes eventos extremos agravou a vulnerabilidade das comunidades locais, impondo a 

necessidade de novos reassentamentos, conforme indicado por um representante da 

administração pública distrital: 

 

Este ano [2024], a situação repetiu-se. Tivemos a mesma situação, mas não com a mesma 

intensidade do ano passado. Mas saíram, numa primeira fase, vinte e nove famílias que 

tinham de estar no centro de, de acolhimento, que não chegaram de voltar mais para as 

suas residências. e alocámos, novamente, para Filipe Samuel Magaia. E, depois, fomos 

acolhendo mais famílias que também estavam na mesma situação de casas em zonas de 
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risco. E esse processo continua; neste momento estamos a fazer o mapeamento de todas 

as famílias, no sentido de tirarmos da zona de risco para zonas seguras, que é Filipe 

Samuel Magaia, [Funcionário público, entrevista em Maio de 2024, Boane]. 

 

Durante visita de campo, realizada em Abril de 2024, ao bairro de reassentamento Filipe Samuel 

Magaia (FSM), observou-se um ambiente marcado por forte agitação social. De um lado, 

membros da população “nativa” denunciavam práticas de usurpação de terras e venda ilegal de 

parcelas, alegadamente promovidas por líderes comunitários com o envolvimento de 

funcionários do Conselho Municipal. Do outro lado, diversas famílias afectadas pelas inundações 

ocorridas no início de 2024 encontravam-se aglomeradas na Escola Primária FSM, aguardando 

pela atribuição de terrenos por parte das autoridades municipais. 

 

O crescente interesse pelas terras do bairro FSM está associado a múltiplos factores, entre os 

quais, se destacam o acesso não-oneroso à terra — num contexto de mercantilização crescente 

— e as promessas governamentais de transformar o bairro na nova sede da vila de Boane, com 

projectos de electrificação e construção de infra-estruturas diversas. 

 

Um líder comunitário entrevistado explicou:  

 

O que acompanhei foi que as pessoas foram evacuadas para as escolas, depois passaram 

para aqui, em Estevel. Veio aqui o município; vieram pedir espaço para alocar as pessoas 

que sofreram enchentes; depois o líder levou eles para mostrar os espaços onde poderiam 

viver. O município trouxe escavadora para limpar a terra, cortar árvores; depois, num dia 

levaram as 49 famílias para lá, deram tendas, foi um bom processo. Neste ano, também 

trouxeram mais 28 famílias, que foram rapidamente socorridas; também não havia 

problemas. O problema começa com o último grupo, esses que foram colocados na 

escola… houve pessoas que foram invadir machambas onde tinha mandioca, milho sem 

o consentimento do dono da machamba; então, é isso que cria problemas, criou essa 

confusão que perdura até hoje.  

 

Figura 4: Tendas do grupo das 28 famílias reassentadas em 2024. As tendas são diferentes das 

do grupo de 2023.  

Foto da autora. Maio de 2024. 
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As entrevistas realizadas aos reassentados revelaram a existência de uma diferenciação interna 

entre os grupos reassentados, expressa na forma como se referem uns aos outros: “nós, os 49” e 

“aqueles outros”, em referência ao grupo das 28 famílias reassentadas em 2024. Essa distinção 

está associada a dois factores principais. 

 

Primeiro, há uma diferença nas condições materiais oferecidas a cada grupo15. Às 49 famílias 

reassentadas em 2023 foram alocadas tendas maiores e mais duráveis (ver Figura 3), enquanto as 

famílias reassentadas em 2024 receberam estruturas que consideraram mais precárias (ver Figura 

4). Em segundo lugar, os reassentados de 2023 tendem a se considerar as legítimas vítimas das 

inundações, por terem sido os primeiros a enfrentar um desastre e, portanto, os que realmente 

necessitavam de reassentamento, conforme relata um entrevistado. 

 

Nós tivemos paciência e somos conhecidos como reassentados daqui e esses outros, que 

estão a vir, estão a vir brincar; nós 49 é que somos os reassentados; ao nível mundial 

somos conhecidos como reassentados daqui; não saímos do centro para casa, de casa 

para aqui, não. Aqueles outros saíram do centro de acomodação, foram alugar, depois de 

alugar, regressaram para as casas. Quando houve ciclone Filipo, encheu de novo água, 

daí começaram a gritar. Mas nem todos estão sempre aqui; outros ficam aqui só para 

assegurar o terreno. Assim, basta secar, podem voltar, ou, às vezes, vêm para cá passar o 

final de semana, Mas nós, os 49, ninguém regressou; todos estamos aqui [Homem 

reassentado, bairro FSM, entrevista em Abril de 2024, Boane]. 

 

Essa diferenciação revela dinâmicas de hierarquização simbólica entre os próprios reassentados, 

que podem influenciar a coesão social e a integração comunitária no novo território. Outrossim, 

diferentemente do constatado nos estudos anteriores na região de Búzi e Nhamatanda, na 

Província de Sofala (Mandamule, 2020, 2024), em que a permanência nos bairros de 

reassentamento era de alguma forma compulsiva e controlada, encontramos entre o grupo das 

49 famílias reassentadas no bairro FSM uma outra narrativa em relação ao reassentamento. Para 

alguns dos entrevistados, FSM é considerada a “terra prometida”, por simbolizar a transição de 

uma área vulnerável para um local considerado seguro. Apesar da resistência inicial em deixar as 

residências próximas da vila, a mudança para uma área segura e longe do risco de inundações foi 

recebida com entusiasmo por alguns dos reassentados, como mostra o relato abaixo:  

 

“Quando chegámos aqui, isto tudo era mato! Não era possível, nem estender tendas! O 

Conselho Municipal ofereceu enxadas e catanas para cada um limpar o seu espaço, para 

esticar a tenda. Muitos haviam perdido tudo… tinham de se desenrascar, partilhar panelas, 

casas de banho, etc., e… a vida foi andando até que, hoje, chamamos [a] este bairro Filipe 

Samuel Magaia de “Terra Prometida”, porque é o melhor sítio onde podíamos estar… aqui 

não há essa coisa de cheias”. [Homem, reassentado, entrevista em Abril de 2024, Boane]. 

 

O relato revela as dificuldades iniciais da experiência de deslocamento – “mato” – e a precariedade 

das condições de habitação no bairro do reassentamento – “tendas” e ausência de infra-estruturas 

básicas. A expressão “Terra Prometida” carrega um simbolismo religioso e cultural que, embora 

 
15 Para além de uma escola primária, a maioria das 49 famílias reassentadas em 2023 já dispunha de ligação 

de água, diferentemente do que aconteceu nos meses iniciais do reassentamento em que chegavam a 

percorrer mais de 3km, a pé, para ter acesso a água. 
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forte, não é partilhado por todos os deslocados, razão pela qual algumas pessoas regressaram às 

zonas de origem. 

 

Encontrámos esta narrativa de “Terra Prometida” também por parte das autoridades locais, para 

quem: “FSM é a “terra prometida”, quer dizer, eles têm melhor vida lá do que aqui, na vila de 

Boane. Apesar da falta de emprego, que fez com que mudassem radicalmente o estilo de vida, 

eles se sentem bem estando lá” [Líder local, entrevista em Maio de 2024]. A mudança nas 

actividades produtivas e a forma de organização comunitária, com nova estrutura de poder dentro 

do bairro de reassentamento, faz parte das medidas a que faz referência o entrevistado. 

 

As entrevistas realizadas revelaram que, para alguns reassentados, o processo de reassentamento 

representou uma oportunidade de acesso à terra, especialmente para aqueles que anteriormente 

viviam em casas arrendadas na vila de Boane ou trabalhavam como guardas em residências 

privadas. Entre estes, alguns integravam as estruturas políticas criadas para a gestão do bairro de 

reassentamento e desempenhavam funções de acolhimento dos novos deslocados. 

 

Contudo, segundo diversos entrevistados, o segundo grupo de reassentados — que inclui os 

afectados pelas inundações de 2024 — passou a incorporar também indivíduos não directamente 

impactados pelos desastres. Entre as mais de 300 pessoas que aguardavam pelo reassentamento 

na Escola Primária FSM, havia relatos da presença de pessoas “infiltradas”, oriundas da própria 

vila de Boane, da cidade da Matola e até da cidade de Maputo, motivadas pelo interesse em obter 

terrenos para habitação ou para fins de especulação imobiliária. Um dos proprietários dos 

terrenos parcelados e atribuídos aos reassentados afirmou:  

 

Eh, eu penso que há pessoas que provavelmente tenham sido infiltradas, que não… que 

não sofreram com as cheias; de certeza. Acredito eu, ya. Houve duplicação de nomes, ou 

pessoas que não eram da vila… às vezes circulo, vejo uma tenda instalada por aí, mas 

ninguém vive ali; é só para ter espaço, só [Homem, nativo, entrevista em Abril de 2024]. 

 

De facto, enquanto realizávamos a recolha de dados, testemunhámos uma disputa de terras entre 

uma anciã, que havia sido deixada a controlar uma quinta, agora parcelada e atribuída aos 

reassentados, e um casal de jovens que tinham comprado um dos terrenos parcelados. Na mesma 

ocasião, conversámos informalmente com uma senhora que, a convite de um familiar, tinha saído 

de Maputo na expectativa de ser listada entre os beneficiários de terrenos. Uma das pessoas 

envolvidas no parcelamento e atribuição de terras reconheceu ter havido, em algum momento, 

compra e venda de algumas das parcelas destinadas aos deslocados:   

 

Há pessoas aqui [que] dizem que eu levo terrenos delas para vender; dizem que esses 

beneficiários estão a comprar; já não sei se realmente estão a comprar ou sei lá. Porque 

aqui há duas coisas, uma é aparecer alguém dizer “mamã, eu apanhei terreno, mas tenho 

crianças, quero que ele também tenha terreno; tenho ŕefresco ́ está aqui”. Isso pode 

acontecer, não digo que aconteceu comigo… é possível dizer “ocupa aqui”, mas tudo 

dentro deste trabalho que está a ser feito. É diferente de dizer para alguém “sai daqui” e 

dar o espaço a outra pessoa; não é mesma coisa! [Mulher, entrevista em Maio de 2024, 

FSM, Boane]. 
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Diante da crescente pressão sobre a terra e da possibilidade de perderem a totalidade das suas 

áreas, alguns membros da população “nativa” do bairro FSM passaram a negociar directamente 

a venda das parcelas ainda sob sua posse. Os valores praticados variaram entre 25.000 MZN e 

30.000 MZN, por lote de 450m², reflectindo a valorização da terra num contexto de expansão 

urbana. Como resposta à forte procura por terras, o município da vila de Boane ordenou a 

suspensão imediata do processo de atribuição de terrenos, instruindo o regresso das populações 

aos seus bairros de origem. Esta decisão mostra até que ponto os desastres transformam o acesso 

à terra em objecto de disputa, especulação e conflito social. 

 

 

5.  A MEMÓRIA DOS DESASTRES EM BOANE: REFLEXÕES SOBRE PREVENÇÃO E GESTÃO DE 

RISCOS 

 

Uma das questões que tem preocupado, tanto os actores políticos, como a sociedade civil, de 

muitos dos países vulneráveis, como Moçambique, tem que ver com o nível de preparação e de 

resposta em situações de desastre. Considerando que os desastres ocorrem num espaço político, 

a natureza do Estado, das instituições políticas e dos actores não-estatais diz muito sobre o nível 

de preparação e de resposta aos desastres (C. Cohen & Werker, 2008). Em vários contextos, os 

desastres são instrumentalizados pelos actores políticos, que  se servem destas crises para fins 

eleitorais, aumentando a politização da resposta pública aos desastres, como o que se verificou, 

por exemplo, na Etiópia (Hammond & Maxwell, 2002; Little, 2008) – após as secas de 1999/2000 

e 2002/2003, e em Moçambique, após a passagem do ciclone Idai (Mandamule, 2023). Outra 

questão prende-se aos factores que induzem o retorno das populações às zonas de risco, 

sobretudo em zonas ciclicamente afectadas por eventos catastróficos e como se poderiam evitar 

futuras crises.  

 

Vários estudos têm-se interessado pela relação entre a memória dos desastres, como uma 

ferramenta para a redução do risco de desastres (Espinoza, 2022), sendo o “esquecimento” 

percebido como uma das causas da vulnerabilidade (Langumier, 2011; S. Ullberg, 2013). Esta 

memória dos eventos catastróficos é, em alguns contextos, mantida através de cerimónias 

públicas na data comemorativa da passagem do evento, colocação de sinalizadores de inundação, 

sessões de simulação de emergências, colocação de memoriais em homenagens as vítimas, etc., 

tal como foi o caso, por exemplo, na cidade da Beira, após a passagem do ciclone Idai em Março 

de 2019 (figura 5). 
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Figura 5 : Memorial em homenagem as vítimas do ciclone Idai, cidade da Beira.  

 
Foto da autora. Outubro de 2023. 

 

No seu estudo sobre a memória dos desastres em Saint-Paul (Ilha Reunião), Espinoza (2022:12) 

define a memória dos desastres como:  

 

“Um conjunto de representações do passado ligadas a um acontecimento 

catastrófico, constituído por memórias e esquecimentos, vividos ou transmitidos, que 

podem ser entendidos, individual e colectivamente, como parte de um processo 

contínuo de reconstrução. A memória pode ensinar-nos sobre os efeitos e as formas 

de prevenir ou reduzir o impacto dos desastres”. 

 

Espinoza (2022) refere que, uma das causas da vulnerabilidade naquela região, é o esquecimento 

dos desastres. A autora afirma ainda que, muitas vezes, a memória dos acontecimentos 

catastróficos é de curta duração, de tal forma que, caso não seja preservada, perde-se 

rapidamente. Ao contrário, quando a memória do risco é promovida, ela pode criar laços de 

solidariedade e de memória local, contribuindo assim para a prevenção. 

 

Por sua vez, Ullberg (2017) utiliza o conceito de paisagem memorial (memo-paisaje) para designar 

o conjunto de memórias e de esquecimentos (individuais e colectivos) que concorre para criar 

uma compreensão e um significado sobre um acontecimento catastrófico. Para a autora, a 

paisagem memorial insere-se num contexto cultural e político específico, o qual afecta o que e 

como recordamos os acontecimentos críticos do nosso passado. No seu estudo sobre a memória 

das inundações em Santa Fé, na Argentina, Ullberg conclui que as paisagens memoriais das 

inundações exercem uma influência nas práticas locais utilizadas para responder a novas 

inundações, bem como na gestão das inundações pelas autoridades. Segundo Ullberg, o 

reconhecimento público do desastre na arena pública é importante porque permite que se passe 

de memórias individuais a memórias colectivas e, em conjunto, construir a dita “resiliência 

colectiva”, pensada, não como um rápida capacidade de adaptação após um choque, mas, sim, 

de pensar na prevenção do evento e das populações antes do evento catastrófico (Espinoza, 
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2022). Ullberg (2017) conclui que a forma como o desastre é recordado pode contribuir para o 

restabelecimento da ordem, respondendo, por exemplo, a perguntas sobre o que aconteceu, 

como poderia ter acontecido e quem é responsável. 

 

Ao estudar a deslocação e reassentamento da população afectada por um deslizamento de terras 

catastrófico ocorrido em 2010, em Gramalote, Colômbia, Anzellini (2012) nota, por um lado, a 

falta de preparação de prevenção, resultado de uma possível fraca percepção de risco por parte 

de todos os actores envolvidos – instituições locais e população – e, por outro, a forma abrupta 

como o desastre aconteceu e a rápida alteração que provocou na região. A autora nota que a 

memória dos desastres pode conduzir a acções de prevenção, por forma a melhor proteger as 

pessoas.  

 

Boane tem um longo histórico de eventos climáticos extremos, sobretudo ciclones e inundações. 

Em Fevereiro de 1966, a passagem do ciclone Claude resultou em inundações no posto 

administrativo de Boane, bem como nas regiões de Moamba, Catuane e Changalane, na província 

de Maputo. As inundações resultaram em, pelo menos, 8 mortos e na destruição de habitações 

que se situavam, tanto nas margens do rio Umbelúzi, como nas zonas altas. Boane ficou 

temporariamente isolada, com a interrupção da estrada que liga Maputo a Ressano Garcia, a 

danificação da radio emissora nacional e da estação agrária16. Em 1968, Boane foi novamente 

atingido por inundações provocadas pelo transbordo dos rios Umbelúzi, Incomáti e Limpopo, na 

sequência da passagem do Ciclone Georgette. Embora não tenha havido registo de perda de 

vidas humanas, as inundações resultaram na perda das culturas dos agricultores e danos 

financeiros avultados17. Em Janeiro de 1984, cerca de 109 pessoas perderam a vida e outras 

350.000 foram afectadas pela passagem do ciclone Domoína. Em Maputo, as zonas mais afectadas 

foram Boane e Goba, com inundações que destruíram culturas e habitações. As províncias de 

Gaza e Inhambane foram também severamente afectadas (INGD, 2022b)18. 

 

Com este histórico de eventos extremos, o que fez, então, das inundações de Fevereiro de 2023 

uma “excepcionalidade“19? Ao longo dos anos, transformações sociodemográficas, espaciais e 

económicas foram verificadas no distrito, impactando as formas de uso e ocupação do território. 

Por exemplo, na componente demográfica, considerando os dados do Instituto Nacional de 

Estatísticas (INE), pode-se observar que, em 1997, a população de Boane era de 56.703 habitantes. 

Em 2007, este número passou para 104.128 pessoas. Isto significa uma diferença de 47.425 

pessoas, com uma taxa de crescimento exponencial (1997-2007) na ordem dos 6,1%, 

principalmente motivada pela migração (INE, 2012)20. O último Censo Geral da População e 

 
16 AHM. Fundo de Administração do Conselho de Matola: Calamidades, sinistros e salvação pública, 1964- 

Caixa 70. 
17 AHM. Governo-Geral de Moçambique. Arquivo de repartição de Gabinete -1960-66: Calamidades públicas, 

temporais, cheias, inundações, crises de fome, etc. na Província de Maputo. Pasta A/22a. 
18 Em 2012, a combinação de chuvas fortes devido à tempestade tropical Dando e os elevados caudais dos 

rios provenientes dos países a montante, resultou em inundações no Distrito de Boane, incluindo na estação 

de tratamento de água local (INGD, 2022b). Mais recentemente, mais de 27.000 pessoas foram deslocadas 

na sequência de inundações ocorridas aquando da passagem do ciclone Guambe, em Fevereiro de 2021. 

Foram afectados todos os distritos da província de Maputo (Matutuíne, Boane, Namaacha, Moamba, 

Marracuene, Manhiça e Magude), bem como algumas zonas das províncias de Gaza, Inhambane e Sofala. 
19 Artur (2023) chama à atenção para a necessidade de lidar com os eventos climáticos extremos, não como 

uma excepcionalidade, mas, sim, como uma nova normalidade para a qual o país precisa se adaptar. 
20 INE (2012). III recenseamento geral da população e habitação 2007. Indicadores sociodemográficos 

distritais -Maputo província. Maputo: INE. Disponível em 



27 

 

Habitação, realizado em 2017, indica que a população no distrito de Boane totalizava 210.367 

habitantes, ou seja, um pouco mais do dobro em relação Censo anterior (INE, 2019)21. Portanto, 

a explosão demográfica e a escassez de terras em cidades, como Maputo e Matola (Hansine & 

Arnaldo, 2019; Tamele, 2022), geraram uma forte procura pela terra em bairros, como Campoane, 

Belo Horizonte, Bairro Fixe, etc. A maioria das áreas onde foram feitas as novas ocupações eram 

de risco para agricultura, sendo, por isso, utilizadas para a agricultura e pecuária, conforme explica 

um funcionário público: 

 

Boa parte das terras aqui em Boane são áreas reservadas para agricultura. Mas, por sua 

vez, com o crescimento da densidade populacional, essas áreas acabaram sendo 

ocupadas por outras actividades, como é o caso da habitação. E o que estamos vendo 

agora, na realidade, são essas inundações nessas áreas. As áreas que ainda prevalecem 

onde se desenvolve a actividade agrícola, (…) os camponeses já estão consciencializados 

que é uma actividade de risco… e onde esta actividade é praticada, é sempre em zonas 

meramente baixas [Funcionário público, entrevista em Abril de 2024, Boane].   

 

De entre os eventos climáticos extremos que assolaram o Distrito de Boane, os que mais evocados 

pelos nossos entrevistados (população e autoridades) são as inundações de 2000, na sequência 

da passagem do ciclone Eline. A evocação recorrente daquele evento mostra até que ponto o 

mesmo constitui um marco traumático e uma referência simbólica que estrutura tanto a ocupação 

do território, a compreensão e representação do risco e legitima a necessidade, ou não, do 

deslocamento. A lembrança das inundações de 2000 e, mais recentemente, de 2023, influenciaram 

o comportamento das pessoas nas inundações ocorridas em 2024, com um número considerável 

de pessoas a ponderar o abandono das áreas consideradas de risco e o reassentamento no bairro 

FSM. Aliás, o facto de, em 2024, as pessoas terem espontaneamente procurado por terra na zona 

de reassentamento, mostra uma mudança de posição em relação à ideia de reassentamento 

involuntário, impulsionada pela experiência recente de perdas, medo e vulnerabilidade. A 

memória do desastre aparece, assim, como um mobilizador, no plano emocional e político, 

servindo para justificar a necessidade do reassentamento como principal medida para manter as 

pessoas longe do risco de inundações (zona segura, Terra prometida). 

 

É interessante notar que, para os entrevistados com mais de 50 anos de idade, a memória das 

inundações é evocada em termos de benefícios daquelas, à semelhança do que Espinoza (2022) 

constatou no seu estudo na Ilha Reunião. Em Boane, quando as pessoas se recordam da “grande 

cheia de 2000” (Christie & Hanlon, 2001), por exemplo, falam de como ela purificou os campos e 

aumentou a produtividade agrícola. Igualmente, referem que as inundações não tinham o mesmo 

impacto que nos anos anteriores, isto porque as casas eram dispersas e os canais de drenagem 

não tinham sido ocupados por habitações:  

 

As inundações têm sido frequentes em Boane. Por exemplo, houve cheias no ano 2000, 

que afectaram mais os bairros 25 de Setembro e Fiche. As águas não eram do rio, eram 

resultado de chuvas intermitentes que caíam. Mas, como não havia aglomeração de casas, 

escoavam-se com facilidade. Só inundavam nas estradas e pontes, mas dava para circular 

de camiões. Em 2017 houve alagamento nas residências, mas as pessoas sempre tinham 

 
https://www.portaldogoverno.gov.mz/por/content/download/11978/95705/version/1/file/INDICADORES+

SOCIO-DEMOGRAFICOS+DISTRITAIS+2007+MAPUTO+PROVINCIA.pdf. Consulta em 27/01/2025. 
21 INE (2019). IV recenseamento geral da população e habitação 2017. Resultados definitivos – Moçambique. 

Maputo: INE. 
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tendência em voltar às suas residências. Este assunto de inundar casas, interromper 

comunicação nas estradas, começou a piorar em 2023 [Homem, residente na vila de 

Boane, entrevista em 9/Maio/2024, Boane]. 

 

A nível institucional, a memória dos eventos extremos no Distrito de Boane pode apresentar 

descontinuidades, especialmente entre funcionários e gestores públicos, cuja permanência ou 

rotatividade é determinada por decisões políticas. Nestes casos, para aqueles que não são de 

Boane e que estiveram no distrito apenas em missão de serviço, o conhecimento sobre tais 

eventos tende a estar vinculado ao período em que exerceram funções ali.  

 

Um funcionário público partilha a sua memória sobre o histórico de inundações no distrito. Este 

destaca que com a ocupação desordenada da terra, a degradação dos solos e ocorrência de 

inundações, as zonas de risco foram expandido para além das que inicialmente haviam sido 

mapeadas: 

 

Nós tivemos cheias em 2010, por exemplo, antes da instalação do município; tivemos 

algumas chuvas intensas, mas como aquelas do ano passado, não! Foi uma situação 

extrema. Já tínhamos mapeado algumas áreas de risco de inundações, como, por 

exemplo, no bairro 25 de Setembro, até retirámos uma parte da população que vivia lá; 

mas só que foi uma parte que nós achámos que era única naquele momento. Mas, as 

chuvas de 2023 provaram que não, tínhamos de fazer mais um trabalho intensificado para 

identificar outras áreas de risco [Funcionário público, entrevista em Maio de 2024, Boane].   

 

No contexto actual, os eventos climáticos extremos encontraram o seu lugar nas políticas públicas 

locais, sendo notável a preocupação na adopção de medidas antecipatórias de preparação e 

prevenção do risco de desastres. Estas medidas, como o mapeamento das áreas de risco, a 

elaboração de planos de contingência, com o apoio do Instituto Nacional de Gestão e Redução 

do Risco de Desastres (INGD), ou ainda o reassentamento em novas áreas, poderiam levar-nos a 

pensar que, futuramente, a situação poderia ser diferente se os mesmos acontecimentos 

ocorressem em Boane, apesar de ainda haver famílias que ainda resistem22 a abandonar as áreas 

consideradas de risco: 

 

Tivemos uma situação no ano passado [2023] e este aqui também [2024}. Os eventos 

extremos estão sempre a acontecer, então vamos ter de nos preparar para o efeito. Para 

isso, estamos a fazer o mapeamento, identificação de áreas seguras, como é Filipe Samuel 

Magaia. Para não nos apanharem de surpresa, temos de mapear, saber qual é o número 

de pessoas, qual é o número de famílias que está lá. Depois disto, é necessário identificar 

um espaço para lhes acomodar e não ficar à espera que venha o evento, novamente. 

Vamos trabalhar no sentido de sensibilizar e de retirar essas pessoas, antes que venham 

outros eventos. Porque, já teremos mapeado, nessa altura, as áreas de risco [Funcionário 

público, entrevista em Abril de 2024, Boane].   

  

 
22https://opais.co.mz/reassentamento-em-boane-edilidade-diz-que-ainda-ha-familias-que-resistem-a-sair-

das-zonas-de-risco/. Consultado a 20/08/2024. 

https://www.diarioeconomico.co.mz/2024/08/07/desenvolvimento-2/provincia-de-maputo-municipio-de-

boane-vai-atribuir-3500-talhoes-a-familias-de-areas-de-risco/. Consulta a 20/08/2024. 
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Como resultado das transformações sociais induzidas pelas inundações de 2023 e 2024, foi 

possível constatar, das entrevistas realizadas com a população reassentada e com os funcionários 

públicos, uma boa compreensão dos riscos climáticos e das causas de vulnerabilidade 

socioambiental. Entre os reassentados, observou-se uma partilha colectiva da memória das 

inundações de 2023, que contribuiu para reforçar a narrativa do reassentamento como um 

instrumento importante para a redução do risco de desastres. Esta memória foi simbolicamente 

evocada com a comemoração festiva do primeiro aniversário do reassentamento, no bairro Filipe 

Samuel Magaia (FSM), um evento organizado pelos próprios reassentados, com o apoio das 

autoridades locais. A confraternização proporcionou aos participantes um espaço de reflexão, de 

partilha de histórias sobre as inundações e troca de experiências relacionadas ao processo de 

reassentamento, evidenciando os impactos sociais e emocionais que as inundações provocaram.  

 

Para a população reassentada, aquele evento simbolizou, por um lado, a recordação de um evento 

traumático, que transformou as suas condições sociais e visões do mundo. Por outro lado, lembrar 

o dia da chegada ao bairro de reassentamento sensibiliza as pessoas ainda relutantes em mudar-

se para as zonas seguras de forma definitiva. A troca de experiências entre os reassentados 

permitiu, também, identificar as formas de adaptação e de reconhecimento simbólico do novo 

território, importantes para a aceitação e o sucesso do reassentamento. Um dos entrevistados 

recorda com emoção a cerimónia comemorativa: 

 

Este ano [2024], nós tivemos uma cerimónia, no dia 7 de Abril… o próprio município é 

que fez cerimónia; é uma data na histórica! 7 de Abril foi a data que chegámos aqui, neste 

sítio, Filipe Samuel Magaia… o município nos trouxe um pouco de mantimentos, bolo, 

fizemos uma festa bonita. Este dia nos faz pensar tudo o que nós passámos! Está a ver 

você em cima de casa, ver um congelador, uma bacia de roupa, uma cabeça de vaca, a 

flutuar, a ser levado com água; galinhas não tínhamos como socorrer porque estávamos 

em cima da água. É uma data inesquecível! [Homem, entrevista de 9/Maio/2024, Boane]. 

Para além da população reassentada, o evento contou com a participação de representantes do 

Conselho Municipal da vila de Boane. Um alto funcionário no município explica:  

 

Para comemorar (a iniciativa foi deles), o município foi convidado; mas a iniciativa foi 

deles, sinal de que há uma satisfação. Se não, seria greve, no lugar de comemorar; foi 

uma manifestação, mas uma manifestação de satisfação [Funcionário público, entrevista 

em Abril de 2024, Boane]. 

 

A participação do Conselho Municipal nas cerimónias comemorativas do reassentamento carrega 

consigo um significado político e cultural importante, especialmente no contexto dos esforços 

contínuos visando desencorajar o retorno das populações às zonas consideradas de risco. Esta 

articulação entre memória de desastres e envolvimento institucional, não apenas legitima FSM 

como zona segura, mas também reforça a ideia de que o reassentamento é, de facto, uma 

possibilidade para uma melhor reconstrução, social e territorialmente. 

 

 

6.  CONCLUSÃO  

 

O estudo das inundações de 2023 e 2024, no Distrito de Boane revelou a complexidade dos 

processos de deslocamento e reassentamento em contextos de desastres e os desafios 

persistentes para a efectiva redução do risco de desastres em Moçambique. O trabalho empírico 

mostra que as falhas na comunicação, a fraca participação comunitária na identificação das áreas 
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de reassentamento, o uso de instrumentos técnicos ainda não aprovados oficialmente – abrindo 

espaço para o favorecimento de interesses pessoais, bem como as denúncias de venda de terras 

– estiveram na origem dos conflitos e tensões sociais entre os deslocados e a população local.  

 

As entrevistas realizadas com a população reassentada no bairro Filipe Samuel Magaia (FSM) 

indicam que a comemoração e a memória do desastre podem funcionar como ferramentas 

mobilizadoras na legitimação do reassentamento como estratégia de adaptação. A celebração do 

primeiro aniversário do reassentamento no bairro FSM, por exemplo, permitiu que os 

reassentados reflectissem, em conjunto com as autoridades locais, sobre os impactos sociais das 

inundações de 2023, os riscos do regresso às zonas de origem e as possibilidades que se lhes 

oferecem nas novas áreas, consolidando uma memória colectiva que poderá informar acções de 

adaptação e respostas a eventos futuros.   

 

Apesar dos esforços institucionais, como o mapeamento das zonas de risco e a adopção de 

medidas antecipatórias para retirar as pessoas das áreas consideradas de risco para locais seguros, 

ainda persistem desafios, tendo ficado clara a necessidade de :  

 

• Melhorar o processo de consulta e informação aos titulares das áreas comunitárias 

identificadas para o reassentamento de pessoas deslocadas por eventos climáticos 

extremos. 

• Clarificar os benefícios, em caso de expropriação de terras, por forma a evitar conflitos de 

terra com os nativos e titulares das áreas.  

• Necessidade de acelerar a discussão e aprovação de uma lei sobre a gestão dos 

deslocados internos. 

• Incluir os reassentamentos climáticos na nova lei de terras em discussão.  

• Colocar marcadores de água e placas de indicação de informação sobre risco de 

inundações nos bairros mapeados como sendo de risco. 

• Proibir a mercantilização de terras, sobretudo em zonas propensas à ocorrência de 

inundações. 

• Melhorar a protecção dos meios de subsistência e investir na infra-estruturação 

(transporte público, hospital, escola secundária, etc.) do novo bairro de reassentamento, 

para evitar o abandono das áreas e reocupação das zonas de risco. 

• Fortalecer e equipar os comités de gestão de risco de desastre. 

 

A experiência de Boane constitui um exemplo da importância de integrar os aspectos culturais e 

sociais para a compreensão local e redução do risco de desastres. Neste quadro, a comemoração 

e a preservação da memória dos desastres podem funcionar como um instrumento de 

mobilização social, de informação e de redução de riscos.  
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Anexo 1 : Níveis de risco de inundação por distrito. Fonte: Fews Net et Setsan (2015). 
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Anexo 2: Base nacional de bairros de reassentamento. Fonte: (INGD, 2022)23. 

Província Tipo de evento 
Nr. pessoas 

reassentadas 

Nr. de bairros 

reassentamento 
Ano 

Nampula 
Depressão tropical 

1830 5 2015 

1060 3 2018 

Ciclone Kenneth 5060 5 2019 

Total Nampula  7950 13  

Niassa Cheias/Inundações 2306 5  

Total Niassa  2306 5  

 

Sofala 

Ciclone IDAI 49458 23 2019 

Ciclone Eloise 18910 13 2021 

Inundações na Praia Nova 570 1  

Inundações Urbanas 
775 1 2020 

6814 4 2021 

Cheias no Vale do Pungue 2350 2 2001 

Cheias no Vale do Búzi 2860 3 2000 

Cheias no Vale do Save 
1000 1 

2000 

2007 

200 1 2007 

Cheias no Vale do Zambeze 
2080 3 2001 

26215 20 2021 

Temp. Desmond 5530 6 2019 

Deslocados Zona Centro 3155 2 2020 

Total Sofala  119917 80  

 

Manica 

Ciclone IDAI 2196 30 2019 

Cheias 11405 7 2008 

Ataques de Homens 

armados 

542 3 2016 

378 2 2017 

2444 2 2020 

Total Manica  16965 44  

Tete 
Cheias/Inundações 12855 40 2019 

Depressão Tropical ANA 1845 1 2022 

Total Tete  14700 41  

Zambézia Cheias 134675 65  

Total Zambézia  134675 65  

 

Cidade de 

Maputo 

 

Inundações 

160 2 2011 

250 2 2012 

2085 2 2013 

300 1 2014 

410 2 2015 

1775 3 2016 

30 1 2017 

Total C. Maputo  5010 13  

Maputo 

província 
Inundações 2062 2 

2018 a 2020 

 
23 A tabela não inclui os bairros de reassentamento criados na sequência dos ataques terroristas no Norte 

do país. 
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Província Tipo de evento 
Nr. pessoas 

reassentadas 

Nr. de bairros 

reassentamento 
Ano 

Total P. Maputo  2062 2   

Inhambane 
Cheias 1500 2   

Inundações 555 5   

Total 

Inhambane 
 2055 7 

  

Gaza 
Cheias 21980 9   

Ventos fortes 16949 6   

Total Gaza  38929 15   

Total geral  344569 241   

 



 
 

 
 

 

 

 

 

*Para acessar aos restantes textos da série Observador Rural, visite a nossa 

página web pelo link: https://omrmz.org/observador-rural 

 

LISTA DOS ÚLTIMOS 20 TÍTULOS PUBLICADOS PELO OMR DA SÉRIE OBSERVADOR RURAL* 

Nº Título Autor(es) Ano 

161 
Dominação, colaboração e conflito na história do extractivismo de 

Cabo Delgado 
João Mosca e Aslak Orre Novembro de 2025 

160 

Sistemas de produção e de subsistência para a promoção da 

segurança alimentar, alívio da pobreza e conservação da 

biodiversidade ao longo do estuário do rio Limpopo 

Nehemias Lasse, Máriam 

Abbas e Arsénio Jorge 
Novembro de 2025 

159 
 Implicações da importação de arroz na produção orizícola no delta 

do Zambeze 
Nelson Capaina Outubro de 2025 

158 

Melhorar a agro-ecologia urbana: medindo o nível de transição 

agroecológica dos pequenos agricultores em Maputo, 

Moçambique  

Andrea Santopaolo Junho 

de 2025 e Alberto Manuel 

Luís 

Setembro de 2025 

157 
Intrusão Salina no Regadio do Baixo Limpopo: Vulnerabilidade e 

Opções de Adaptação da Agricultura Familiar 
Nehemias Lasse Junho de 2025 

156 
Niassa: de terra esquecida à hospedeira de corrida predadora 

e silenciosa aos recursos naturais 

Natacha Bruna  

e Alberto Tovele 
Maio de 2025 

155 Desenvolvimento rural territorial – O caso do distrito de Cuamba Nelson Capaina Abril de 2025 

154 Mozambique’s Decentralisation Debate Brian Noris Março de 2025 

153 
Análise do impacto dos factores de adopção de semente certificada: 

casos do milho (Sussundenga) e do arroz (Chokwé)  

Yara Nova 

e Ronaldo Teixeira 
Fevereiro de 2025 

152 
Multidisciplinaridade das causas e dos conflitos. O caso de 

Moçambique  
João Mosca Dezembro de 2024 

151 
As novas fronteiras do carvão em moatize: conflitualidades e crise 

de reprodução social entre as famílias “camponesas”  
Alberto Tovele Dezembro de 2024 

150 
Experiências de violência em cabo delgado: o passado e o presente 

de mulheres afectadas pelo conflito armado  
João Feijó e Neuza Balane Novembro de 2024 

149 
A integração socioeconómica das mulheres deslocadas 

internamente devido ao conflito em Pemba, Cabo Delgado  
Daniel Missell Outubro de 2024 

148 
Factores determinantes de preços de produtos alimentares na 

cidade de Maputo  
Rabia Aiuba Setembro de 2024 

147 
O conceito de camponês e a realidade de Moçambique numa 

perspectiva de longa duração  
João Mosca Agosto de 2024 

146 

Avaliação do impacto do desmatamento e degradação floresta nos 

meios de subsistência das famílias rurais da província do Niassa, 

norte de Moçambique  

Aires Afonso Mbanze e 

Cremildo Ribas Dias 
Julho de 2024 

145 

Uma fraude chamada ensino primário público? Reprodução de 

diferentes níveis da cidadania e comprometimento de um projecto 

de unidade nacional  

João Feijó e Neuza Balane Junho de 2024 

144 
Moçambique mais subdesenvolvido um revisitar teórico sobre o 

desenvolvimento e o subdesenvolvimento  
João Mosca Maio de 2024 

143 
Configuração da estrutura económica de Moçambique  

Numa perspectiva de longa duração  
João Mosca Abril de 2024 

142 
Bases para a elaboração de um índice de dependência externa.  

Exemplo de Moçambique  

João Mosca, Yara Nova e 

Rabia Aiuba 
Março de 2024 

https://omrmz.sharepoint.com/sites/Team-DAF-02.ComunicaoeIT/Documentos%20Compartilhados/02.Comunicação%20e%20IT/Publicacoes%20OMR/COMUNICACAO/Base%20de%20Dados/OMR%20Publicações%20%20OR%20&%20DR/OBSERVADORES%20RURAIS/2025/O.R.%20158/Resumo%20OR%20155.docx
https://omrmz.org/observador/or-161-dominacao-colaboracao-e-conflito-na-historia-do-extractivismo-de-cabo-delgado-traducao-de-ingles-para-portugues/
https://omrmz.org/observador/or-161-dominacao-colaboracao-e-conflito-na-historia-do-extractivismo-de-cabo-delgado-traducao-de-ingles-para-portugues/
https://omrmz.org/observador/or-160-sistemas-de-producao-para-a-subsistencia-e-a-promocao-da-seguranca-alimentar-alivio-da-pobreza-e-conservacao-da-biodiversidade-ao-longo-do-estuario-do-rio-limpopo/
https://omrmz.org/observador/or-160-sistemas-de-producao-para-a-subsistencia-e-a-promocao-da-seguranca-alimentar-alivio-da-pobreza-e-conservacao-da-biodiversidade-ao-longo-do-estuario-do-rio-limpopo/
https://omrmz.org/observador/or-160-sistemas-de-producao-para-a-subsistencia-e-a-promocao-da-seguranca-alimentar-alivio-da-pobreza-e-conservacao-da-biodiversidade-ao-longo-do-estuario-do-rio-limpopo/


 
 

 
 

 

 

 

O OMR centra as suas acções na prossecução dos seguintes objectivos específicos: 

 

• Promover e realizar estudos e pesquisas sobre políticas e outras temáticas relativas 

ao desenvolvimento rural; 

• Divulgar resultados de pesquisas e reflexões; 

• Dar a conhecer à sociedade os resultados dos debates, seja através de comunicados 

de imprensa como pela publicação de textos; 

• Constituir uma base de dados bibliográfica actualizada, em forma digitalizada; 

• Estabelecer relações com instituições nacionais e internacionais de pesquisa para 

intercâmbio de informação e parcerias em trabalhos específicos de investigação 

sobre temáticas agrárias e de desenvolvimento rural em Moçambique; 

• Desenvolver parcerias com instituições de ensino superior para envolvimento de 

estudantes em pesquisas de acordo com os temas de análise e discussão agendados; 

• Criar condições para a edição dos textos apresentados para análise e debate do OMR. 

 

Patrocinadores: 

 

 

 

Rua Faustino Vanombe, nº 81, 1º Andar 

Maputo – Moçambique 

www.omrmz.org 

 

O OMR é uma Associação da sociedade 

civil que tem por objectivo geral contribuir 

para o desenvolvimento agrário e rural 

numa perspectiva integrada e 

interdisciplinar, através de investigação, 

estudos e debates acerca das políticas e 

outras temáticas agrárias e de 

desenvolvimento rural. 

http://www.omrmz.org/

